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Instruções

 Confira o número que você obteve no ato da 
inscrição com o que está indicado no cartão-
resposta.

* A duração da prova inclui o tempo para o preenchimento 
do cartão-resposta.

Para fazer a prova você usará:

�� este caderno de prova.
�� um cartão-resposta que contém o seu nome, número 
de inscrição e espaço para assinatura.

Verifique, no caderno de prova, se:

�� faltam folhas e a sequência de questões está correta.
�� há imperfeições gráficas que possam causar dúvidas.

Comunique imediatamente ao  
fiscal qualquer irregularidade!

Atenção!
�� Não é permitido qualquer tipo de consulta durante a 
realização da prova.

�� Para cada questão são apresentadas 5 alternativas 
diferentes de respostas (a, b, c, d, e). Apenas uma delas 
constitui a resposta correta em relação ao enunciado  
da questão.

�� A interpretação das questões é parte integrante da  
prova, não sendo permitidas perguntas aos fiscais.

�� Não destaque folhas da prova.

Ao terminar a prova, entregue ao fiscal o caderno de  
prova completo e o cartão-resposta devidamente  
preenchido e assinado.

2 de dezembro

13 às 18h

100 questões

5h de duração*

C A D E R N O  
D E   P R O V A 

PG CLASSE INICIAL DA CARREIRA DE 

Procurador Geral do Estado de Santa Catarina

Procuradoria Geral do Estado de Santa Catarina



.



	 Página 3

Procuradoria Geral do  Estado de Santa Catarina • Concurso Público • Edital 001/2018

PG  Classe Inicial da Carreira de Procurador Geral do Estado de Santa Catarina

Direito Administrativo	 15 questões

1.  Com base na Lei 8.666/1993 e suas alterações pos-
teriores, é dispensável a licitação:

1.	 nos casos de emergência ou de calamidade 
pública, quando caracterizada urgência de 
atendimento de situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pes-
soas, obras, serviços, equipamentos e outros 
bens, públicos ou particulares, e somente 
para os bens necessários ao atendimento da 
situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser 
concluídas no prazo máximo de 180 dias con-
secutivos e ininterruptos, contados da ocor-
rência da emergência ou calamidade, vedada 
a prorrogação dos respectivos contratos.

2.	 na contratação de instituição brasileira incum-
bida regimental ou estatutariamente da 
pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional, ou de instituição dedicada à 
recuperação social do preso, desde que a 
contratada detenha inquestionável reputação 
ético-profissional e não tenha fins lucrativos.

3.	 para a compra ou locação de imóvel 
destinado ao atendimento das finalidades 
precípuas da administração, cujas 
necessidades de instalação e localização 
condicionem a sua escolha, desde que 
o preço seja compatível com o valor de 
mercado, segundo avaliação prévia.

4.	 para aquisição de materiais, equipamentos, 
ou gêneros que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comer-
cial exclusivo, vedada a preferência de marca, 
devendo a comprovação de exclusividade ser 
feita através de atestado fornecido pelo órgão 
de registro do comércio do local em que se 
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
sindicato, federação ou confederação patronal, 
ou, ainda, pelas entidades equivalentes.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 Check-square	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
b.	 SQUARE	 São corretas as apenas afirmativas 1, 2 e 4.
c.	 SQUARE	 São corretas as apenas afirmativas 1, 3 e 4.
d.	 SQUARE	 São corretas as apenas afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 SQUARE	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.

2.  Assinale a alternativa correta a respeito do regime 
de previdência dos servidores titulares de cargos 
efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 
conforme previsto no texto constitucional vigente.

a.	 SQUARE	 É vedada a adoção de requisitos e critérios dife-
renciados para a concessão de aposentadoria, 
inexistindo ressalvas em lei.

b.	 SQUARE	 É vedada a percepção de mais de uma aposen-
tadoria, ainda que decorrente dos cargos acu-
muláveis na forma da Constituição Federal.

c.	 SQUARE	 Os proventos de aposentadoria e as pensões, 
por ocasião de sua concessão, poderão exceder 
a remuneração do respectivo servidor.

d.	 Check-square	 Possui caráter contributivo e solidário, mediante 
contribuição do respectivo ente público, dos 
servidores ativos e inativos e dos pensionistas.

e.	 SQUARE	 A aposentadoria compulsória, com proven-
tos integrais, ocorrerá quando o servidor 
completar 70 anos de idade, na forma de lei 
complementar.

3.  Assinale a alternativa correta acerca dos bens 
públicos, conforme o Código Civil vigente.

a.	 SQUARE	 Os edifícios ou terrenos destinados a serviço ou 
estabelecimento da administração federal, esta-
dual, distrital ou municipal, inclusive os de suas 
autarquias, correspondem aos bens dominicais.

b.	 Check-square	 São públicos os bens do domínio nacional 
pertencentes às pessoas jurídicas de direito 
público interno; todos os outros são particula-
res, seja qual for a pessoa a que pertencerem.

c.	 SQUARE	 Os bens de uso especial constituem o patri-
mônio das pessoas jurídicas de direito público, 
como objeto de direito pessoal, ou real, de cada 
uma dessas entidades.

d.	 SQUARE	 São bens de uso comum do povo rios, mares, 
lagoas, estradas, ruas, praças, parques florestais 
e edifícios ou terrenos destinados à prestação 
de serviço público à população.

e.	 SQUARE	 Os bens públicos de uso comum do povo, os 
de uso especial e os dominicais são inalienáveis, 
enquanto conservarem a sua qualificação, na 
forma que a lei determinar.
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4.  Assinale a alternativa correta, conforme previsto 
no texto constitucional vigente.

a.	 SQUARE	 No caso de iminente perigo público, a autori-
dade competente poderá usar de propriedade 
particular, assegurada ao proprietário indeniza-
ção prévia em caso de dano.

b.	 SQUARE	 O Poder Público, independentemente da cola-
boração da comunidade, promoverá e prote-
gerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio 
de inventários, registros, vigilância, tomba-
mento e desapropriação, indenizando sempre 
os particulares.

c.	 SQUARE	 O Poder Público estadual é obrigado a exigir, 
nos termos da lei federal, do proprietário do 
solo urbano não edificado, subutilizado ou 
não utilizado, que promova seu adequado 
aproveitamento.

d.	 SQUARE	 Compete ao Município desapropriar por inte-
resse próprio o imóvel rural que não esteja 
cumprindo sua função social, mediante prévia 
e justa indenização em dinheiro.

e.	 Check-square	 A lei estabelecerá o procedimento para desa-
propriação por necessidade ou utilidade 
pública, ou por interesse social, mediante justa 
e prévia indenização em dinheiro, ressalvados 
os casos previstos na Constituição.

5.  Atendidos os requisitos previstos na atual 
Lei 9.637/1998, o Poder Executivo poderá qualificar 
como organizações sociais pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam 
dirigidas:

1.	 ao ensino.
2.	 à segurança pública.
3.	 à pesquisa científica.
4.	 ao desenvolvimento tecnológico.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
b.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
c.	 Check-square	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 SQUARE	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.

6.  Assinale a alternativa correta, de acordo com o 
texto constitucional vigente.

a.	 SQUARE	 Qualquer cidadão é parte legítima para pro-
por ação popular que vise a anular ato lesivo 
ao patrimônio público, histórico e cultural; à 
moralidade administrativa; e ao meio ambiente, 
ficando o autor sempre isento de despesas 
processuais.

b.	 Check-square	 Os atos de improbidade administrativa impor-
tarão a suspensão dos direitos políticos, a perda 
da função pública, a indisponibilidade dos 
bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação 
penal cabível.

c.	 SQUARE	 A ação civil pública, para a proteção do patri-
mônio público, histórico, cultural e social, do 
meio ambiente e de outros interesses difusos e 
coletivos, não pode ser ajuizada por integran-
tes do Ministério Público.

d.	 SQUARE	 Conceder-se-á mandado de segurança para 
proteger direito líquido e certo, amparado ou 
não por habeas corpus ou habeas data, quando 
o responsável pela ilegalidade ou abuso de 
poder for autoridade pública ou agente de 
pessoa jurídica no exercício de atribuições do 
Poder Público.

e.	 SQUARE	 Tem legitimidade para impetrar mandado de 
segurança coletivo partido político constituído 
e em funcionamento há pelo menos um ano; 
qualquer organização sindical, entidade de 
classe ou associação em defesa dos interesses 
de seus membros ou associados.

7.  Com base na Lei 8.666/1993 e suas alterações pos-
teriores, a modalidade de licitação entre interessados 
devidamente cadastrados ou que atenderem a todas 
as condições exigidas para cadastramento até o ter-
ceiro dia anterior à data do recebimento das propos-
tas, observada a necessária qualificação, é:

a.	 SQUARE	 o convite.
b.	 SQUARE	 o concurso.
c.	 Check-square	 a tomada de preços.
d.	 SQUARE	 a concorrência.
e.	 SQUARE	 o leilão.
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9.  Ao servidor público da administração direta, autár-
quica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, 
aplicam-se as seguintes disposições, de acordo com o 
texto constitucional vigente:

1.	 tratando-se de mandato eletivo federal, esta-
dual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, 
emprego ou função.

2.	 investido no mandato de Prefeito, será afas-
tado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe 
facultado optar pela sua remuneração.

3.	 em qualquer caso que exija o afastamento 
para o exercício de mandato eletivo, seu 
tempo de serviço será contado para todos 
os efeitos legais, exceto para promoção por 
merecimento.

4.	 para efeito de benefício previdenciário, no 
caso de afastamento, os valores serão deter-
minados como se no exercício estivesse.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
b.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
c.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 Check-square	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.

8.  Identifique abaixo as afirmativas verdadeiras ( V ) 
e as falsas ( F ) em relação à parceria público-privada, 
conforme previsto na Lei n. 11.079/2004 e suas altera-
ções posteriores.

(  )	 Na contratação de parceria público-privada 
será observada a eficiência no cumprimento 
das missões de Estado e no emprego dos 
recursos da sociedade, bem como a transpa-
rência dos procedimentos e das decisões.

(  )	 O contrato de parceria público-privada deve 
prever o prazo de sua vigência, compatível 
com a amortização dos investimentos realiza-
dos, não inferior a 5, nem superior a 35 anos, 
incluindo eventual prorrogação.

(  )	 O contrato de parceria público-privada deve 
dispor acerca da repartição de riscos entre as 
partes, inclusive os referentes a caso fortuito, 
força maior, fato do príncipe e álea econômica 
extraordinária.

(  )	 O contrato de parceria público-privada não 
poderá prever o pagamento ao parceiro pri-
vado de remuneração variável vinculada ao 
seu desempenho, conforme metas e padrões 
de qualidade e disponibilidade previamente 
definidos.

(  )	 A parceria público-privada é o contrato admi-
nistrativo de concessão, cuja contratação deve 
ser precedida de licitação na modalidade de 
concorrência ou tomada de preços.

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, 
de cima para baixo.

a.	 Check-square	 V • V • V • F • F
b.	 SQUARE	 V • V • F • F • F
c.	 SQUARE	 F • V • V • F • V
d.	 SQUARE	 F • F • V • V • V
e.	 SQUARE	 F • F • F • V • V
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10.  Acerca do regime de concessão e permissão 
da prestação de serviços públicos, previsto na Lei 
no 8.987/1995 e suas alterações posteriores, é correto 
afirmar:

a.	 SQUARE	 A concessão de serviço público consiste na dele-
gação, a título precário, da prestação de serviços 
públicos, feita pelo poder concedente (União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios) à pessoa 
física ou jurídica que demonstre capacidade 
para seu desempenho, por sua conta e risco.

b.	 SQUARE	 A permissão de serviço público corresponde à 
delegação de sua prestação, feita pelo poder 
concedente (União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios) à pessoa jurídica ou consórcio de 
empresas que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco e por prazo 
determinado.

c.	 SQUARE	 O serviço adequado é aquele que satisfaz as 
condições de regularidade, continuidade, efi-
ciência, segurança, atualidade, generalidade, 
cortesia na sua prestação, ainda que exija do 
usuário, a título de contraprestação, tarifa de 
caráter elevado.

d.	 Check-square	 Toda concessão de serviço público, precedida 
ou não da execução de obra pública, será 
objeto de prévia licitação, nos termos da legis-
lação própria e com observância dos princípios 
da legalidade, moralidade, publicidade, igual-
dade, do julgamento por critérios objetivos e 
da vinculação ao instrumento convocatório.

e.	 SQUARE	 Não se caracteriza como descontinuidade 
do serviço a sua interrupção em situação de 
calamidade pública, emergência, grave pertur-
bação da ordem ou, ainda, após prévio aviso, 
quando motivada por razões de inadimple-
mento do usuário, falta justificada de pessoal 
ou greve.

11.  Identifique abaixo as afirmativas verdadeiras ( V ) 
e as falsas ( F ), de acordo com o texto constitucional 
vigente.

(  )	 Os cargos, empregos e funções públicas são 
acessíveis aos brasileiros que preencham os 
requisitos estabelecidos em lei, assim como 
aos estrangeiros, na forma da lei.

(  )	 A investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso 
público, ressalvadas as nomeações para cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomea-
ção e exoneração.

(  )	 A lei reservará percentual dos cargos e empre-
gos públicos para as pessoas portadoras 
de deficiência e definirá os critérios de sua 
admissão.

(  )	 O prazo de validade do concurso público será 
de até dois anos, prorrogável uma vez, por 
igual período.

(  )	 Os vencimentos dos cargos do Poder 
Executivo e do Poder Judiciário não pode-
rão ser superiores aos pagos pelo Poder 
Legislativo.

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, 
de cima para baixo.

a.	 Check-square	 V • V • V • V • F
b.	 SQUARE	 V • V • V • F • F
c.	 SQUARE	 F • V • V • F • V
d.	 SQUARE	 V • V • F • F • V
e.	 SQUARE	 F • F • V • V • V
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12.  De acordo com o texto constitucional vigente, os 
Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, 
de forma integrada, sistema de controle interno com a 
finalidade de:

1.	 avaliar o cumprimento das metas previstas no 
plano plurianual, a execução dos programas 
de governo e dos orçamentos da União.

2.	 comprovar a legalidade e avaliar os resultados, 
quanto à eficácia e eficiência, da gestão orça-
mentária, financeira e patrimonial nos órgãos 
e entidades da administração federal, bem 
como da aplicação de recursos públicos por 
entidades de direito privado.

3.	 exercer o controle das operações de crédito, 
avais e garantias, bem como dos direitos e 
haveres da União.

4.	 apoiar o controle externo no exercício de sua 
missão institucional.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
b.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
c.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 Check-square	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.

13.  Assinale a alternativa correta, de acordo com o 
texto constitucional vigente.

a.	 SQUARE	 A lei regulamentará as relações da empresa 
pública com o Estado e a sociedade, mas não 
reprimirá o abuso do poder econômico que vise 
à dominação dos mercados, à eliminação da 
concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.

b.	 SQUARE	 A ordem econômica tem por fim assegurar a 
todos existência digna, conforme os ditames da 
justiça social. Embora esteja fundada na valori-
zação do trabalho humano, não defende a livre 
iniciativa, pois veda a concorrência.

c.	 Check-square	 Ressalvados os casos previstos no atual texto 
constitucional, a exploração direta de ativi-
dade econômica pelo Estado só será permitida 
quando necessária aos imperativos da segu-
rança nacional ou a relevante interesse coletivo, 
conforme definidos em lei.

d.	 SQUARE	 Como agente normativo e regulador da ativi-
dade econômica, o Estado exercerá, na forma 
da lei, as funções de fiscalização, incentivo e 
planejamento, sendo este determinante para o 
setor privado e indicativo para o setor público.

e.	 SQUARE	 A ordem econômica observará os princípios 
da soberania nacional, propriedade privada e 
defesa do consumidor. Todavia, está dispen-
sada da busca pelo pleno emprego, porquanto 
não pode obrigar as empresas a dar oportuni-
dade a todos.
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14.  De acordo com a Lei no 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores, no que tange ao contrato 
administrativo:

1.	 Deve mencionar os nomes das partes e os de 
seus representantes, a finalidade, o ato que 
autorizou a sua lavratura, o número do pro-
cesso da licitação, da dispensa ou da inexigibi-
lidade, a sujeição dos contratantes às normas 
da Lei no 8.666/1993 e às cláusulas contratuais.

2.	 É permitido a qualquer licitante o conheci
mento dos termos do contrato e do respectivo 
processo licitatório e, a qualquer interessado, 
a obtenção de cópia autenticada, mediante o 
pagamento dos emolumentos devidos.

3.	 As cláusulas econômico-financeiras e mone-
tárias poderão ser alteradas, ainda que sem 
a prévia concordância do contratado, para 
que se mantenha o equilíbrio contratual, em 
observância ao princípio da supremacia do 
interesse público sobre o interesse privado.

4.	 A Administração tem a prerrogativa de modi-
ficá-los, unilateralmente, para melhor adequa-
ção às finalidades de interesse público, respei-
tados os direitos do contratado; rescindi-los, 
unilateralmente, nos casos especificados na 
Lei n. 8.666/1993 e aplicar sanções em caso de 
inexecução total ou parcial do ajuste.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
b.	 Check-square	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
c.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 SQUARE	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.

15.  De acordo com a Lei estadual no 12.929/2004 e 
suas alterações posteriores, que institui o Programa 
Estadual de Incentivo às Organizações Sociais, é cor-
reto afirmar:

a.	 SQUARE	 O Contrato de Gestão, elaborado unilateral-
mente pelo Estado, discriminará as atribuições, 
responsabilidades e obrigações do Poder 
Público estadual e da Organização Social.

b.	 SQUARE	 As entidades qualificadas como organizações 
sociais não se equiparam, para efeitos tribu-
tários, às entidades reconhecidas de interesse 
social e utilidade pública.

c.	 SQUARE	 Em nenhuma hipótese o Contrato de Gestão 
poderá contar com a interveniência de outros 
órgãos ou entidades da Administração Pública, 
à exceção daquele que sustenta a qualidade de 
partícipe.

d.	 Check-square	 O Contrato de Gestão é um acordo administra-
tivo colaborativo, de interesse mútuo, que esta-
belecerá a relação entre o Estado e a respectiva 
entidade qualificada como Organização Social.

e.	 SQUARE	 Os bens adquiridos pela Organização Social 
na execução do Contrato de Gestão, ou ao seu 
término (em caso de rescisão ou pela extinção 
da entidade), incorporar-se-ão ao patrimônio 
da pessoa jurídica de direito privado.

Direito Ambiental	 5 questões

16.  Considera-se Área de Preservação Permanente, 
segundo o Código Florestal, Lei Federal no 12.651, de 
25 de maio de 2012:

a.	 SQUARE	 as restingas, em toda a sua extensão.
b.	 Check-square	 as restingas, como fixadoras de dunas ou esta-

bilizadoras de mangues.
c.	 SQUARE	 os manguezais, nas áreas alagadas.
d.	 SQUARE	 os manguezais, como fixadores de dunas ou 

quando estabilizadores de vegetação marítima.
e.	 SQUARE	 as veredas, em faixa marginal com largura 

mínima de 100 metros, a partir do espaço de 
cursos d’água naturais.
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18.  De acordo com a Constituição Federal, as práticas 
desportivas que utilizem animais:

a.	 SQUARE	 são totalmente vedadas, pois submetem os 
animais a crueldade.

b.	 SQUARE	 são vedadas, pois entre proteger o patrimônio 
cultural brasileiro e o bem-estar dos animais 
envolvidos, a Constituição Federal, em favor do 
meio ambiente, vedou totalmente as práticas 
desportivas com animais.

c.	 Check-square	 não se consideram cruéis, desde que sejam 
manifestações culturais, registradas como bem 
de natureza imaterial integrante do patrimônio 
cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas 
por lei específica que assegure o bem-estar dos 
animais envolvidos.

d.	 SQUARE	 não se consideram cruéis, desde que sejam 
manifestações desportivas, devendo ser regula-
mentadas por lei complementar que assegure 
o bem-estar dos animais envolvidos.

e.	 SQUARE	 não se consideram cruéis, desde que sejam 
manifestações desportivas, registradas como 
bem de natureza imaterial integrante do patri-
mônio cultural brasileiro, devendo ser regu-
lamentadas por lei ordinária que assegure o 
bem-estar dos animais envolvidos.

17.  Considere as seguintes afirmativas, em relação às 
categorias de Unidades de Conservação integrantes do 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação, con-
forme a Lei Federal no 9.985, de 18 de julho de 2000:

1.	 O objetivo básico das Unidades de Proteção 
Integral é compatibilizar a conservação da 
natureza com o uso sustentável de parcela 
dos seus recursos naturais.

2.	 O objetivo básico das Unidades de Uso 
Sustentável é preservar a natureza, sendo 
admitido apenas o uso indireto dos seus 
recursos naturais, com exceção dos casos 
previstos nesta Lei.

3.	 O grupo das Unidades de Proteção Integral 
é composto pelas seguintes categorias de 
unidade de conservação: Estação Ecológica, 
Reserva Biológica, Parque Nacional, 
Monumento Natural e Refúgio de Vida 
Silvestre.

4.	 A Estação Ecológica tem como objetivo a pre-
servação da natureza e a realização de pesqui-
sas científicas.

5.	 O Parque Nacional tem como objetivo básico 
a preservação de ecossistemas naturais de 
grande relevância ecológica e beleza cênica, 
possibilitando a realização de pesquisas 
científicas e o desenvolvimento de atividades 
de educação e interpretação ambiental, de 
recreação em contato com a natureza e de 
turismo ecológico.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
b.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 4 e 5.
c.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2, 4 e 5.
d.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 Check-square	 São corretas apenas as afirmativas 3, 4 e 5.
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20.  Segundo o Código Estadual do Meio Ambiente, 
Lei Estadual no 14.675, de 13 de abril de 2009, a ava-
liação prévia dos impactos ambientais é realizada 
por meio de documentos que subsidiam a emissão 
da Licença Ambiental Prévia (LAP) e a elaboração dos 
programas de controle ambiental.

Assinale a alternativa que indica corretamente os 
referidos documentos para a emissão da LAP.

a.	 Check-square	 Estudo de Impacto Ambiental (EIA),  
Estudo Ambiental Simplificado (EAS),  
Relatório Ambiental Prévio (RAP).

b.	 SQUARE	 Estudo de Impacto Ambiental (EIA),  
Estudo Ambiental Complexo (EAC),  
Relatório Ambiental Prévio (RAP).

c.	 SQUARE	 Estudo de Impacto Ambiental (EIA),  
Estudo Ambiental Complexo (EAC),  
Estudo de Conformidade Ambiental (ECA).

d.	 SQUARE	 Estudo de Impacto Ambiental (EIA),  
Estudo Ambiental Simplificado (EAS),  
Estudo de Conformidade Ambiental (ECA).

e.	 SQUARE	 Estudo de Impacto Ambiental (EIA),  
Estudo de Conformidade Ambiental (ECA),  
Relatório Ambiental Prévio (RAP).

Direito Civil	 10 questões

21.  Segundo o Código Civil, são pessoas jurídicas de 
direito público interno:

a.	 SQUARE	 a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Territórios, os Municípios, as autarquias, inclu-
sive as associações públicas, as fundações.

b.	 SQUARE	 a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Territórios, os Municípios, as autarquias, as asso-
ciações, as fundações, as organizações religio-
sas, os partidos políticos.

c.	 Check-square	 a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Territórios, os Municípios, as autarquias, inclu-
sive as associações públicas, as demais entida-
des de caráter público criadas por lei.

d.	 SQUARE	 a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Territórios, os Municípios, as autarquias, inclusive 
as associações públicas, as fundações, as demais 
entidades de caráter público criadas por lei.

e.	 SQUARE	 as associações, as sociedades, as fundações, as 
organizações religiosas, os partidos políticos e 
as empresas individuais de responsabilidade 
limitada.

19.  A competência constitucional sobre o meio 
ambiente é:

a.	 SQUARE	 material exclusiva da União, e legislativa priva-
tiva da União.

b.	 SQUARE	 material exclusiva da União, e legislativa con-
corrente entre União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios.

c.	 SQUARE	 material comum entre União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, e legislativa suplementar 
da União, para legislar sobre florestas, caça, 
pesca, fauna, conservação da natureza, defesa 
do solo e dos recursos naturais, proteção do 
meio ambiente e controle da poluição.

d.	 Check-square	 material comum entre União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, e legislativa concorrente, 
para legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, 
conservação da natureza, defesa do solo e dos 
recursos naturais, proteção do meio ambiente e 
controle da poluição.

e.	 SQUARE	 material comum entre União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, e legislativa privativa da 
União, para legislar sobre florestas, caça, pesca, 
fauna, conservação da natureza, defesa do 
solo e dos recursos naturais, proteção do meio 
ambiente e controle da poluição.
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23.  A Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de 
1942, foi acrescida de alguns artigos pela Lei Federal 
no 13.655, de 25 de abril de 2018.

O único artigo acrescido que entrará em vigor após 
decorridos 180 dias da publicação oficial da nova 
legislação é:

a.	 SQUARE	 art. 22, que dispõe no caput: Na interpretação 
de normas sobre gestão pública, serão consi-
derados os obstáculos e as dificuldades reais 
do gestor e as exigências das políticas públi-
cas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos 
administrados.

b.	 SQUARE	 art. 26, que dispõe no caput: Para eliminar 
irregularidade, incerteza jurídica ou situação 
contenciosa na aplicação do direito público, 
inclusive no caso de expedição de licença, a 
autoridade administrativa poderá, após oitiva 
do órgão jurídico e, quando for o caso, após 
realização de consulta pública, e presentes 
razões de relevante interesse geral, celebrar 
compromisso com os interessados, observada a 
legislação aplicável, o qual só produzirá efeitos 
a partir de sua publicação oficial.

c.	 SQUARE	 art. 28, que dispõe no caput: O agente público 
responderá pessoalmente por suas decisões 
ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro 
grosseiro.

d.	 Check-square	 art. 29, que dispõe no caput: Em qualquer 
órgão ou Poder, a edição de atos normativos 
por autoridade administrativa, salvo os de mera 
organização interna, poderá ser precedida de 
consulta pública para manifestação de interes-
sados, preferencialmente por meio eletrônico, a 
qual será considerada na decisão.

e.	 SQUARE	 art. 30, que dispõe no caput: As autoridades 
públicas devem atuar para aumentar a segu-
rança jurídica na aplicação das normas, inclu-
sive por meio de regulamentos, súmulas admi-
nistrativas e respostas a consultas.

22.  A Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de 
1942, foi acrescida de disposições sobre segurança 
jurídica e eficiência na criação e na aplicação do 
direito público pela Lei Federal no 13.655, de 25 de 
abril de 2018.

Assinale a alternativa que tem a redação correta de 
dispositivo legal da Lei 13.655/2018.

a.	 SQUARE	 Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins 
sociais a que ela se dirige e às exigências do 
bem comum.

b.	 SQUARE	 A decisão que, nas esferas administrativa ou 
judicial, decretar a invalidação de ato, processo 
ou norma administrativa deverá indicar de 
modo expresso suas consequências jurídicas.

c.	 SQUARE	 As leis, atos e sentenças de outro país, bem como 
quaisquer declarações de vontade, não terão 
eficácia no Brasil, quando ofenderem a soberania 
nacional, a ordem pública e os bons costumes.

d.	 SQUARE	 A revisão, nas esferas administrativa, controla-
dora ou judicial, quanto à validade de ato, pro-
cesso ou norma administrativa cuja produção 
já se houver completado, levará em conta as 
orientações específicas da época, sendo auto-
rizado que, com base em mudança posterior 
de orientação específica, se declarem inválidas 
situações plenamente constituídas.

e.	 Check-square	 A decisão administrativa, controladora ou 
judicial que estabelecer interpretação ou orien-
tação nova sobre norma de conteúdo indeter-
minado, impondo novo dever ou novo condi-
cionamento de direito, deverá prever regime 
de transição quando indispensável para que o 
novo dever ou condicionamento de direito seja 
cumprido de modo proporcional, equânime e 
eficiente e sem prejuízo aos interesses gerais.
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26.  Nos termos do art. 189 do Código Civil, “violado 
o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se 
extingue, pela prescrição”.

Assinale a alternativa em que todos os casos o prazo 
de prescrição é de três anos.

a.	 SQUARE	 A pretensão de ressarcimento de enriqueci-
mento sem causa; a pretensão de reparação 
civil; pretensão relativa à tutela, a contar da 
data da aprovação das contas; a pretensão dos 
tabeliães, auxiliares da justiça, serventuários 
judiciais, árbitros e peritos pela percepção de 
emolumentos, custas e honorários.

b.	 SQUARE	 A pretensão de ressarcimento de enriqueci-
mento sem causa; a pretensão de reparação 
civil; a pretensão dos profissionais liberais em 
geral, procuradores judiciais, curadores e profes-
sores pelos seus honorários, contado o prazo da 
conclusão dos serviços, da cessação dos respec-
tivos contratos ou mandato; a pretensão relativa 
a aluguéis de prédios urbanos ou rústicos.

c.	 Check-square	 A pretensão de restituição dos lucros ou divi-
dendos recebidos de má-fé, correndo o prazo 
da data em que foi deliberada a distribuição; 
a pretensão para haver juros, dividendos ou 
quaisquer prestações acessórias, pagáveis, em 
períodos não maiores de um ano, com capita-
lização ou sem ela; a pretensão para receber 
prestações vencidas de rendas temporárias 
ou vitalícias; a pretensão relativa a aluguéis de 
prédios urbanos ou rústicos.

d.	 SQUARE	 A pretensão de ressarcimento de enriqueci-
mento sem causa; a pretensão de reparação 
civil; a pretensão para haver prestações alimen-
tares, a partir da data em que se vencerem; a 
pretensão de cobrança de dívidas líquidas cons-
tantes de instrumento público ou particular.

e.	 SQUARE	 A pretensão de restituição dos lucros ou divi-
dendos recebidos de má-fé, correndo o prazo 
da data em que foi deliberada a distribuição; 
a pretensão dos tabeliães, auxiliares da justiça, 
serventuários judiciais, árbitros e peritos pela 
percepção de emolumentos, custas e hono-
rários; a pretensão para receber prestações 
vencidas de rendas temporárias ou vitalícias; a 
pretensão relativa a aluguéis de prédios urba-
nos ou rústicos.

24.  De acordo com o Código Civil, são incapazes, 
relativamente a certos atos ou à maneira de os 
exercer:

a.	 Check-square	 os maiores de dezesseis e menores de dezoito 
anos, os ébrios habituais e os viciados em 
tóxico, aqueles que, por causa transitória ou 
permanente, não puderem exprimir sua von-
tade e os pródigos.

b.	 SQUARE	 os maiores de dezesseis e menores de dezoito 
anos, os que, por enfermidade ou deficiência 
mental, não tiverem o necessário discernimento 
para a prática desses atos, os excepcionais, sem 
desenvolvimento mental completo, os pródigos.

c.	 SQUARE	 os maiores de dezesseis e menores de dezoito 
anos, os que, mesmo por causa transitória, 
não puderem exprimir sua vontade, os ébrios 
habituais, os viciados em tóxico, os que, por 
deficiência mental, tenham o discernimento 
reduzido e os pródigos.

d.	 SQUARE	 os maiores de dezesseis e menores de dezoito 
anos, os excepcionais, sem desenvolvimento 
mental completo, os ébrios habituais, os vicia-
dos em tóxico e os pródigos.

e.	 SQUARE	 os maiores de dezesseis e menores de dezoito 
anos, os ébrios habituais e os viciados em 
tóxico, aqueles que, por causa transitória ou 
permanente, não puderem exprimir sua von-
tade, os que, por enfermidade ou deficiência 
mental, não tiverem o necessário discerni-
mento para a prática desses atos e os pródigos.

25.  Segundo entendimentos sumulados do Superior 
Tribunal de Justiça em relação ao dano moral, assinale 
a alternativa correta.

a.	 SQUARE	 A pessoa jurídica não é passível de dano moral.
b.	 Check-square	 Independe de prova do prejuízo a indenização 

pela publicação não autorizada de imagem de 
pessoa com fins econômicos ou comerciais.

c.	 SQUARE	 São inacumuláveis as indenizações por dano 
material e dano moral oriundos do mesmo fato.

d.	 SQUARE	 É indevida a cumulação das indenizações de 
dano estético e dano moral.

e.	 SQUARE	 A simples devolução indevida de cheque não 
caracteriza dano moral.
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28.  Dispõe o art. 397 do Código Civil: “O inadimple-
mento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo, 
constitui de pleno direito em mora o devedor.  
Parágrafo único. Não havendo termo, a mora se consti-
tui mediante interpelação judicial ou extrajudicial”.

Considerando esse dispositivo legal, a respeito da 
mora, é correto afirmar:

a.	 SQUARE	 o caput trata da mora ex persona, enquanto o 
parágrafo único trata da mora ex re.

b.	 SQUARE	 pela disposição do parágrafo único, o próprio 
não pagamento no dia determinado (termo) é 
fato constitutivo da mora.

c.	 SQUARE	 o caput trata da mora ex persona, enquanto o 
parágrafo único trata da mora ex re, sendo que 
a mora descrita no caput, também denominada 
de mora ex tempore, decorre do princípio dies 
interpellat pro homine, que significa o dia inter-
pela pelo homem.

d.	 Check-square	 o caput trata da mora ex re, enquanto o pará-
grafo único trata da mora ex persona, sendo 
que a mora descrita no caput, também deno-
minada de mora ex tempore, decorre do princí-
pio dies interpellat pro homine, que significa o 
dia interpela pelo homem.

e.	 SQUARE	 o princípio dies interpellat pro homine significa 
que se faz necessária a interpelação judicial ou 
extrajudicial, conforme estatuído no parágrafo 
único.

27.  Sobre os bens públicos, dispõe o Código Civil:

1.	 São públicos os bens do domínio nacional 
pertencentes às pessoas jurídicas de direito 
público interno; todos os outros são particula-
res, seja qual for a pessoa a que pertencerem.

2.	 Os bens públicos de uso comum do povo e 
os de uso especial são inalienáveis, enquanto 
conservarem a sua qualificação, na forma que 
a lei determinar.

3.	 O uso comum dos bens públicos deve ser 
gratuito, conforme for estabelecido legal-
mente pela entidade a cuja administração 
pertencerem.

4.	 São bens públicos dominicais os que consti-
tuem o patrimônio das pessoas jurídicas de 
direito público, como objeto de direito pes-
soal, ou real, de cada uma dessas entidades.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
b.	 Check-square	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
c.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 SQUARE	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.
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29.  Considere os seguintes excertos de julgados do Superior Tribunal de Justiça sobre o 
tema responsabilidade civil:

1.	“5. Caracterização de dano extrapatrimonial para criança que tem frustrada a 
chance de ter suas células embrionárias colhidas e armazenadas para, se for 
preciso, no futuro, fazer uso em tratamento de saúde. 6. Arbitramento de indeni-
zação pelo dano extrapatrimonial sofrido pela criança prejudicada. 7. Doutrina e 
jurisprudência acerca do tema. 8. RECURSO ESPECIAL PROVIDO”. (REsp 1291247/
RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/08/2014, DJe 01/10/2014).

2.	“A possibilidade de indenização por dano moral está prevista no art. 5º, inciso V, 
da Constituição Federal, não havendo restrição da violação à esfera individual. A 
evolução da sociedade e da legislação têm levado a doutrina e a jurisprudência 
a entender que, quando são atingidos valores e interesses fundamentais de um 
grupo, não há como negar a essa coletividade a defesa do seu patrimônio ima-
terial”. (REsp 1397870/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 10/12/2014).

3.	“Não obstante a compensação por dano moral ser devida, em regra, apenas 
ao próprio ofendido, tanto a doutrina quanto à jurisprudência tem admitido a 
possibilidade dos parentes do ofendido e a esse ligados afetivamente postula-
rem, conjuntamente com a vítima compensação pelo prejuízo experimentado, 
conquanto sejam atingidos de forma indireta pelo ato lesivo” (AgRg no REsp 
1212322/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 03/06/2014, DJe 10/06/2014).

4.	“2. Nesse domínio jurídico, o sistema brasileiro, resultante do disposto no artigo 
1.060 do Código Civil/16 e no art. 403 do CC/2002, consagra a teoria segundo 
a qual só existe o nexo de causalidade quando o dano é efeito necessário de 
uma causa. 3. No caso, não há como afirmar que a deficiência do serviço do 
Estado, que não destacou agentes para prestar segurança em sinais de trânsito 
sujeitos a assaltos, tenha sido a causa necessária, direta e imediata do ato ilícito 
praticado pelo assaltante de veículo. Ausente o nexo causal, fica afastada a res-
ponsabilidade do Estado. Precedentes do STF e do STJ”. (REsp 843.060/RJ, Rel. 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/02/2011, 
DJe 24/02/2011).

Assinale a alternativa que tenha correspondência integral do tema jurídico com as afir-
mações acima:

a.	 Check-square	 1: teoria da perda de uma chance; 2: dano moral coletivo;  
3: dano moral reflexo; 4: teoria da causalidade direta e imediata.

b.	 SQUARE	 1: teoria da perda de uma chance; 2: dano moral reflexo;  
3: dano moral coletivo; 4: teoria da causalidade direta e imediata.

c.	 SQUARE	 1: teoria da expectativa de futuro; 2: dano moral coletivo;  
3: dano moral reflexo; 4: teoria da equivalência das condições.

d.	 SQUARE	 1: teoria da perda de uma chance; 2: dano moral coletivo;  
3: dano moral reflexo; 4: teoria da equivalência das condições.

e.	 SQUARE	 1: teoria da expectativa de futuro; 2: dano moral reflexo;  
3: dano moral coletivo; 4: teoria da causalidade direta e imediata.
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32.  Em relação ao poder constituinte, é correto afirmar:

a.	 SQUARE	 Na Constituição de 1988, o poder constituinte 
reformador se manifestou de forma única com 
a possibilidade de emendas à Constituição.

b.	 SQUARE	 Não existe qualquer tipo de limitação circuns-
tancial para a reforma da Constituição Federal.

c.	 SQUARE	 A proposta de emenda à Constituição Federal 
será discutida e votada em cada Casa do 
Congresso Nacional, considerando-se aprovada 
se obtiver, em ambos, dois terços dos votos dos 
respectivos membros.

d.	 SQUARE	 A matéria constante de proposta de emenda 
rejeitada ou havida por prejudicada poderá 
ser objeto de nova proposta na mesma sessão 
legislativa, desde que conte com a assinatura de 
1/3 dos membros da respectiva casa legislativa.

e.	 Check-square	 Poderá se apresentar como originário 
(poder criador), como derivado (reforma-
dor) ou ainda como decorrente (dirigido aos 
estados-membros).

33.  No que se refere à organização político-administra-
tiva prevista na Constituição Federal, é correto afirmar:

a.	 SQUARE	 Não só a República Federativa do Brasil é sobe-
rana. Também o são os Estados-Membros, o 
Distrito Federal e os Municípios.

b.	 SQUARE	 Os Municípios, os Estados-Membros, os 
Territórios e o Distrito Federal possuem auto-
nomia na forma prevista na Constituição da 
República.

c.	 Check-square	 Apenas a República Federativa do Brasil possui 
soberania, ao passo que os Estados-Membros, 
o Distrito Federal e os Municípios detêm 
autonomia.

d.	 SQUARE	 Diz a Constituição da República que a criação 
de Territórios Federais, ou sua transformação 
em Estado, deverão ser reguladas em emenda à 
constituição.

e.	 SQUARE	 A criação, a incorporação, a fusão e o des-
membramento de Municípios far-se-ão por Lei 
Federal, dentro do período determinado por 
Lei Complementar Federal.

30.  O Código Civil estabelece a usucapião como 
uma forma de aquisição da propriedade imóvel. O 
Sr. Valdomiro, sem interrupção e continuamente, sem 
oposição e pacificamente, possui ha 6 anos, como seu, 
imóvel na praia para passar alguns feriados, tendo 
adquirido por doação de seu tio-avô, que o possuía, 
quando da doação, há 10 anos, de igual modo sem 
interrupção e continuamente, sem oposição e paci-
ficamente. Inexistem documentos das aquisições, 
sendo as posses adquiridas por contrato verbal.

Considerando as disposições do Código Civil sobre 
usucapião, assinale a alternativa correta.

a.	 SQUARE	 Somente o tio-avô do Sr. Valdomiro poderá 
atualmente requerer a aquisição da proprie-
dade do imóvel por usucapião, pois, ao contrá-
rio do Sr. Valdomiro, possuía o imóvel como sua 
moradia habitual.

b.	 SQUARE	 Por não ter justo título, o tio-avô do Sr. 
Valdomiro deveria aguardar mais 10 anos para 
requerer a aquisição da propriedade do imóvel 
por usucapião.

c.	 SQUARE	 Por não ter justo título, o Sr. Valdomiro deverá 
aguardar mais 14 anos para requerer a aquisi-
ção da propriedade do imóvel por usucapião.

d.	 SQUARE	 O Sr. Valdomiro não poderá requerer a aquisi-
ção da propriedade do imóvel por usucapião, 
por não ter preenchido os requisitos legais.

e.	 Check-square	 O Sr. Valdomiro poderá requerer a aquisição da 
propriedade do imóvel por usucapião, por ter 
preenchido os requisitos legais.

Direito Constitucional	 15 questões

31.  Diz o inciso XIII do artigo 5o da Constituição da 
República, que “é livre o exercício de qualquer tra-
balho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer”.

Considerando a classificação das normas constitucio-
nais, o dispositivo é norma de:

a.	 SQUARE	 eficácia plena e aplicabilidade imediata.
b.	 Check-square	 eficácia contida e aplicabilidade imediata.
c.	 SQUARE	 eficácia contida e aplicabilidade mediata.
d.	 SQUARE	 eficácia limitada do tipo princípio institutivo.
e.	 SQUARE	 eficácia limitada do tipo programático.
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36.  No que diz respeito ao Tribunal de Contas do 
Estado, observada a Constituição Estadual, é correto 
afirmar:

a.	 SQUARE	 O Tribunal de Contas do Estado será integrado 
por nove Conselheiros, sendo que todos serão 
indicados pela Assembleia Legislativa.

b.	 SQUARE	 O Tribunal de Contas do Estado será integrado 
por sete Conselheiros, sendo que todos serão 
indicados pelo Governador do Estado.

c.	 Check-square	 O Tribunal de Contas do Estado será integrado 
por sete Conselheiros, sendo que quatro serão 
indicados pela Assembleia Legislativa e três 
pelo Governador do Estado.

d.	 SQUARE	 O Tribunal de Contas do Estado será integrado 
por nove Conselheiros, sendo que quatro serão 
indicados pela Assembleia Legislativa e cinco 
pelo Governador do Estado.

e.	 SQUARE	 Os Conselheiros do Tribunal de Contas serão 
nomeados dentre os brasileiros que tenham 
mais de vinte e um anos de idade, idoneidade 
moral, reputação ilibada e notórios conhe-
cimentos jurídicos, contábeis, econômicos e 
financeiros ou de administração pública.

37.  Quanto aos direitos e garantias fundamentais pre-
vistos na Constituição da República, é correto afirmar:

a.	 SQUARE	 São gratuitas todas as ações de habeas corpus, 
habeas data e mandado de segurança.

b.	 Check-square	 São gratuitos, para os reconhecidamente 
pobres e na forma da lei, o registro civil de nas-
cimento e a certidão de óbito.

c.	 SQUARE	 Os tratados e as convenções internacionais 
sobre direitos humanos que forem aprovados, 
em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos, por maioria simples dos votos dos 
respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais.

d.	 SQUARE	 O mandado de segurança coletivo poderá ser 
impetrado por partido político registrado no 
Tribunal Superior Eleitoral e por organização 
sindical, entidade de classe ou associação legal-
mente constituída e em funcionamento há pelo 
menos um ano, em defesa dos interesses de 
seus membros ou associados.

e.	 SQUARE	 Sob pena de violar sua soberania nacional, a 
Constituição da República não permite que o 
Brasil se submeta à jurisdição do Tribunal Penal 
Internacional.

34.  A expressão “Estado Democrático de Direito”, inse-
rida no artigo 1o da Constituição da República:

a.	 Check-square	 Indica a adoção de um modelo onde a maioria 
é um caminho para a democracia, mas dela se 
diferencia pelo respeito também aos direitos da 
minoria.

b.	 SQUARE	 Significa o mesmo que “Estado de Direito”, 
especialmente no que se refere ao espaço polí-
tico das constituições após a 2a Guerra Mundial.

c.	 SQUARE	 Aponta para a existência de um modelo cen-
trado no chamado “estado legislativo de direito”, 
vale dizer, a lei será o seu elemento central.

d.	 SQUARE	 Foi utilizada em todas as Constituições brasilei-
ras e sempre no início, o que lhe dá status de 
cláusula pétrea.

e.	 SQUARE	 É expressão que resulta do constitucionalismo 
norte-americano, especialmente a partir da 
compreensão de que a vontade da maioria do 
povo deve sempre ser capturada pelo sistema 
eleitoral.

35.  Em relação às medidas provisórias, é correto 
afirmar:

a.	 SQUARE	 Os requisitos de relevância e urgência poderão 
ser dispensados quando a questão envolver 
matéria reservada à lei complementar.

b.	 SQUARE	 Perderão eficácia, desde a edição, se não forem 
convertidas em lei no prazo de cento e vinte 
dias, prorrogável uma única vez por igual 
período, devendo o Congresso Nacional disci-
plinar, por decreto legislativo, as relações jurídi-
cas delas decorrentes.

c.	 SQUARE	 Não existe qualquer vedação relacionada ao 
tipo de matéria que poderá ser objeto de 
medida provisória, a não ser aquelas relaciona-
das à competência legislativa da União.

d.	 Check-square	 É vedada sua edição para tratar de matérias relati-
vas à nacionalidade, à cidadania, aos direitos polí-
ticos, aos partidos políticos, ao direito eleitoral; ao 
direito penal, processual penal e processual civil.

e.	 SQUARE	 Após serem encaminhadas pelo Presidente da 
República ao Congresso Nacional, terão sua vota-
ção iniciada no Senado Federal. Posteriormente, 
serão remetidas à Câmara dos Deputados.
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39.  No que se refere ao estatuto dos congressistas, é 
correto afirmar:

a.	 SQUARE	 Regra geral, os Deputados e Senadores não 
serão obrigados a testemunhar sobre informa-
ções recebidas ou prestadas em razão do exer-
cício do mandato, nem sobre as pessoas que 
lhes confiaram ou deles receberam informa-
ções, a não ser que seja questão que envolva a 
segurança nacional.

b.	 SQUARE	 Os Deputados e Senadores, desde a expedição 
do diploma, serão submetidos a julgamento 
perante o Superior Tribunal de Justiça.

c.	 SQUARE	 Desde a expedição do diploma, os membros do 
Congresso Nacional não poderão ser proprie-
tários, controladores ou diretores de empresa 
que goze de favor decorrente de contrato com 
pessoa jurídica de direito público, ou nela exer-
cer função remunerada.

d.	 SQUARE	 Os Deputados e Senadores não poderão, 
desde a posse, firmar ou manter contrato com 
pessoa jurídica de direito público, autarquia, 
empresa pública, sociedade de economia 
mista ou empresa concessionária de serviço 
público, salvo quando o contrato obedecer a 
cláusulas uniformes.

e.	 Check-square	 Desde a expedição do diploma, os membros 
do Congresso Nacional não poderão ser presos, 
salvo em flagrante por crime inafiançável, caso 
em que os autos serão remetidos dentro de 
vinte e quatro horas à Casa respectiva para que 
resolva sobre a prisão.

38.  Identifique abaixo as afirmativas verdadeiras ( V ) 
e as falsas ( F ) no que diz respeito ao Poder Judiciário.

(  )	 O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de 
15 membros com mandato de 2 anos, admi-
tida uma recondução.

(  )	 O Superior Tribunal de Justiça compõe-se 
de, no mínimo, 33 Ministros, os quais serão 
nomeados pelo Presidente da República den-
tre brasileiros com mais de 35 anos de idade 
e menos de sessenta e cinco anos de idade, 
além de outros requisitos.

(  )	 O Tribunal Superior Eleitoral compor-se-á, 
no mínimo, de sete membros, escolhidos 
mediante eleição, pelo voto secreto, de 
três juízes dentre os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal; de dois juízes dentre os 
Ministros do Superior Tribunal de Justiça 
e, por fim, por nomeação do Presidente da 
República, de dois juízes dentre seis advoga-
dos de notável saber jurídico e idoneidade 
moral, indicados pelo Supremo Tribunal 
Federal.

(  )	 Compete ao Supremo Tribunal Federal pro-
cessar e julgar, originariamente, nos crimes 
comuns, os Governadores dos Estados e do 
Distrito Federal.

(  )	 Lei Complementar, de iniciativa do Superior 
Tribunal de Justiça, disporá sobre o Estatuto 
da Magistratura, observados princípios previs-
tos na própria Constituição Federal.

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, 
de cima para baixo.

a.	 Check-square	 V • V • V • F • F
b.	 SQUARE	 V • F • V • V • V
c.	 SQUARE	 V • F • F • F • V
d.	 SQUARE	 F • V • F • F • F
e.	 SQUARE	 F • F • V • V • V
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41.  No que se refere aos direitos de nacionalidade, é 
correto afirmar:

a.	 SQUARE	 São brasileiros natos os estrangeiros de qual-
quer nacionalidade, residentes na República 
Federativa do Brasil há mais de quinze anos 
ininterruptos e sem condenação penal, desde 
que requeiram a nacionalidade brasileira.

b.	 SQUARE	 A lei não poderá, em qualquer hipótese e sob 
pena de violação ao princípio da igualdade, 
estabelecer distinção entre brasileiros natos e 
naturalizados.

c.	 Check-square	 São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro 
de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde 
que sejam registrados em repartição brasileira 
competente ou venham a residir no Brasil e 
optem, em qualquer tempo, depois de atingida 
a maioridade, pela nacionalidade brasileira.

d.	 SQUARE	 Os cargos de Vice-Presidente da República, 
Presidente da Câmara dos Deputados, 
Presidente do Senado Federal e Ministro do 
Supremo Tribunal Federal poderão ser ocupa-
dos por brasileiros natos ou naturalizados.

e.	 SQUARE	 Aos portugueses com residência permanente 
no Brasil, se houver reciprocidade em favor de 
brasileiros, serão atribuídos os direitos ineren-
tes aos brasileiros, sem possibilidade de qual-
quer distinção entre uns e outros.

40.  Em relação ao controle de constitucionalidade 
das normas frente à Constituição Estadual, é correto 
afirmar:

a.	 SQUARE	 Ao declarar a inconstitucionalidade, e tendo 
em vista razões de segurança jurídica ou de 
excepcional interesse social, poderá o Tribunal 
de Justiça, pela maioria simples de seus mem-
bros, restringir os efeitos daquela declaração ou 
decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu 
trânsito em julgado ou de outro momento que 
venha a ser fixado.

b.	 SQUARE	 Proposta a ação direta de inconstitucionali-
dade no Tribunal de Justiça do Estado, o autor 
poderá requerer a desistência da demanda, até 
que sejam apresentadas as informações solici-
tadas aos órgãos ou às autoridades das quais 
emanou a lei ou ato normativo impugnado.

c.	 SQUARE	 Somente pelo voto da maioria simples de seus 
membros ou dos membros do respectivo órgão 
especial poderá o Tribunal de Justiça declarar a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
estadual ou municipal.

d.	 Check-square	 Estão legitimados à propositura de ação 
direta de inconstitucionalidade de leis ou atos 
normativos estaduais ou municipais em face 
da Constituição Estadual, dentre outros, o 
Prefeito, a Mesa da Câmara ou um quarto dos 
Vereadores.

e.	 SQUARE	 No caso de uma ação direta de inconstitucio-
nalidade que confronte uma norma municipal 
com dispositivo da Constituição Estadual que 
é mera reprodução da Constituição Federal, 
o Tribunal de Justiça não poderá julgar a 
demanda, sob pena de usurpação de compe-
tência do Supremo Tribunal Federal.
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43.  Em relação ao Governador do Estado, observada 
a Constituição Estadual, é correto afirmar:

a.	 SQUARE	 Dentre suas atribuições privativas está a de 
nomear e exonerar os Secretários de Estado 
e o Procurador Geral do Estado, ouvida a 
Assembleia Legislativa.

b.	 SQUARE	 Em caso de impedimento do Governador e 
do Vice-Governador, ou vacância dos respec-
tivos cargos, serão sucessivamente chamados 
ao exercício da governança o Presidente 
do Tribunal de Justiça e o Presidente da 
Assembleia Legislativa.

c.	 SQUARE	 Vagando os cargos de Governador e Vice-
Governador, far-se-á eleição noventa dias 
depois de aberta a última vaga, pouco impor-
tando o tempo restante de mandato.

d.	 Check-square	 O Governador será submetido a processo e 
julgamento, nos crimes de responsabilidade, 
perante a Assembleia Legislativa e, nos comuns, 
perante o Superior Tribunal de Justiça.

e.	 SQUARE	 O Governador e o Vice-Governador serão 
eleitos dentre brasileiros maiores de vinte e 
um anos, noventa dias antes do término do 
mandato governamental vigente, atendidas as 
demais condições da legislação eleitoral.

42.  Em relação ao sistema de defesa do Estado, é 
correto afirmar:

a.	 Check-square	 O chamada “sistema constitucional de crises”, 
do qual o estado de defesa e o estado de sítio 
são espécies, é marcado pela necessidade e 
temporariedade.

b.	 SQUARE	 O Presidente da República pode, ouvido ape-
nas o Congresso Nacional, decretar estado de 
defesa para preservar ou prontamente resta-
belecer, em locais restritos e determinados, a 
ordem pública ou a paz social.

c.	 SQUARE	 Ainda que durante o estado de defesa pos-
sam ocorrer restrições a direitos, neles não 
se incluem os direitos de reunião e sigilo de 
correspondência.

d.	 SQUARE	 Cessado o estado de defesa ou o estado de sítio, 
cessarão também seus efeitos, não havendo 
qualquer possibilidade de apuração das res-
ponsabilidades por eventuais ilícitos cometidos 
por seus executores ou agentes durante o seu 
período.

e.	 SQUARE	 Para a decretação do estado de sítio, o 
Presidente da República dependerá, apenas 
e tão somente, da ouvida do Conselho da 
República e do Conselho de Defesa Nacional.
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45.  Quanto ao Presidente da República, é correto 
afirmar:

a.	 SQUARE	 O poder executivo é exercido pelo Presidente da 
República, auxiliado por Ministros de Estado, os 
quais serão nomeados após terem seus nomes 
submetidos à votação pelo Senado Federal.

b.	 Check-square	 Em caso de vacância dos cargos de Presidente e 
de Vice-Presidente, serão sucessivamente cha-
mados ao exercício da Presidência o Presidente 
da Câmara dos Deputados, o do Senado 
Federal e o do Supremo Tribunal Federal.

c.	 SQUARE	 O Presidente da República, na vigência de seu 
mandato, poderá ser responsabilizado por atos 
estranhos ao exercício de suas funções, desde 
que a acusação seja admitida por dois terços da 
Câmara dos Deputados.

d.	 SQUARE	 O Presidente da República não poderá, sem 
licença do Congresso Nacional, ausentar-se do 
país por mais de 24 horas, sob pena de perda 
do cargo.

e.	 SQUARE	 Nos crimes de responsabilidade, admitida a 
acusação por dois terços do Senado Federal, 
o Presidente da República ficará suspenso de 
suas funções.

Direito do Trabalho	 5 questões

46.  Com base na legislação laboral, a convenção cole-
tiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência 
sobre a lei quando dispuserem sobre:

1.	 banco de horas mensal.
2.	 teletrabalho, regime de sobreaviso, e trabalho 

intermitente.
3.	 troca do dia de feriado.
4.	 participação nos lucros ou resultados da 

empresa.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
b.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
c.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d.	 Check-square	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 SQUARE	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.

44.  Considerando o sistema tributário nacional, pre-
visto na Constituição da República, é correto afirmar:

a.	 SQUARE	 A Constituição da República autoriza todos 
os entes federativos a instituir, mediante lei 
complementar, impostos que nela não estejam 
previstos, desde que sejam não cumulativos e 
não tenham fato gerador ou base de cálculo 
próprios dos discriminados na Constituição.

b.	 SQUARE	 Apenas a União, os Estados Membros e o 
Distrito Federal poderão instituir, mediante lei 
complementar, impostos que nela não estejam 
previstos, desde que sejam não cumulativos e 
não tenham fato gerador ou base de cálculo 
próprios dos discriminados na Constituição.

c.	 SQUARE	 Compete aos Estados-Membros e ao Distrito 
Federal a instituição de imposto sobre a pro-
priedade rural e grandes fortunas, nos termos 
da lei complementar.

d.	 SQUARE	 A não cumulatividade, por meio da qual se justi-
fica a compensação do que for devido em cada 
operação com o montante cobrado nas anterio-
res, é aplicável somente ao imposto sobre circu-
lação de mercadorias e serviços, de competên-
cia dos Estados-Membros e do Distrito Federal.

e.	 Check-square	 Um dos princípios fundamentais dos tributos é 
o da estrita legalidade, sendo permitido apenas 
à União, mediante lei complementar, instituir 
impostos que não estejam enumerados no art. 
153 da Constituição da República.
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49.  Analise as afirmativas abaixo a respeito da 
remuneração, conforme preconizado pela legislação 
trabalhista.

1.	 Com o advento da chamada “reforma traba-
lhista”, passaram a integrar o salário apenas 
a importância fixa estipulada, as gratifica-
ções de função e as comissões pagas pelo 
empregador.

2.	 O pagamento dos salários ao empregado 
deve ser efetuado em dia útil e no local do 
trabalho, dentro do horário do serviço ou 
imediatamente após o encerramento deste, 
exceto quando efetuado por meio de depó-
sito bancário.

3.	 Com as alterações legais promovidas pela 
“reforma trabalhista”, consagrou-se que, sendo 
idêntica a função exercida, a todo trabalho de 
igual valor, prestado ao mesmo empregador, 
numa mesma localidade, corresponderá igual 
salário, sem distinção de sexo, etnia, nacionali-
dade ou idade.

4.	 Quando o pagamento houver sido estipulado 
por mês, deverá ser efetuado, o mais tardar, 
até o quinto dia útil do mês subsequente ao 
vencido.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 Check-square	 São corretas apenas as afirmativas 2 e 4.
b.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
c.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 SQUARE	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.

47.  Analise as afirmativas abaixo a respeito do direito 
individual do trabalho:

1.	 O pagamento de adicional de periculosidade 
efetuado por mera liberalidade da empresa, 
ainda que de forma proporcional ao tempo de 
exposição ao risco ou em percentual inferior 
ao máximo legalmente previsto, dispensa a 
realização da prova técnica exigida pela lei, 
pois torna incontroversa a existência do traba-
lho em condições perigosas.

2.	 É do empregador o ônus de comprovar que 
o empregado não satisfaz os requisitos indis-
pensáveis para concessão do vale-transporte 
ou não pretenda fazer uso do benefício.

3.	 A constatação da insalubridade por meio de 
laudo pericial é suficiente para que o empre-
gado tenha direito ao respectivo adicional, 
sendo desnecessária a classificação da ativi-
dade insalubre na relação oficial elaborada 
pelo Ministério do Trabalho.

4.	 Aplica-se às sociedades de economia mista a 
regra da equiparação salarial, porquanto, ao 
admitirem empregados sob o regime da CLT, 
equiparam-se ao empregador privado.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
b.	 Check-square	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
c.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 SQUARE	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.

48.  De acordo com legislação trabalhista, após cada 
período de 12 meses de vigência do contrato de tra-
balho, o empregado terá direito a férias de 18 dias 
corridos quando:

a.	 SQUARE	 houver tido de 6 a 14 faltas.
b.	 Check-square	 houver tido de 15 a 23 faltas.
c.	 SQUARE	 houver tido de 24 a 32 faltas.
d.	 SQUARE	 não houver faltado ao serviço mais de 5 vezes.
e.	 SQUARE	 não houver faltado ao serviço mais de 10 vezes.
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52.  Considere os seguintes excertos de julgados 
do Tribunal Superior Eleitoral, alguns com adapta-
ções, sobre desincompatibilização, com base na Lei 
Complementar Federal no 64, de 18 de maio de 1990, 
e na jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral.

1.	“Consulta. Prazo. Desincompatibilização. 
Secretário de Estado. Candidatura. Cargo. 
Prefeito. Para concorrer ao cargo de prefeito 
ou vice-prefeito, o secretário de estado deverá 
observar o prazo de quatro meses para 
desincompatibilizar-se, conforme previsto 
no art. 1o, IV, a, c.c. o II, a, 12, da LC no 64/90.” 
(Res. no 21.736, de 4.5.2004, rel. Min. Luiz Carlos 
Madeira.)

2.	“[…] Impugnação. Candidato. Deputado 
Federal. Membro Ministério Público. 
Desincompatibilização. Prazo. Inocorrência. 
Inelegibilidade. Recurso desprovido. Os magis-
trados, os membros dos tribunais de contas e os 
do Ministério Público devem filiar-se a partido 
político e afastar-se definitivamente de suas 
funções até seis meses antes das eleições. (Art. 
13, da Res.-TSE no 22.156, de 13.3.2006.) (…)” (Ac. 
de 21.9.2006 no RO no 993, rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha.)

3.	“[…] Registro de candidatura. Prefeito. 
Candidato ao cargo de prefeito em outro 
município. Desnecessidade de renunciar ao 
respectivo mandato até seis meses antes do 
pleito. Art. 14, § 6o, da CF. Negado provimento. 
É desnecessária a renúncia ao mandato, seis 
meses antes do pleito, de prefeito que se can-
didate ao mesmo cargo em outro município.” 
(Ac. n° 22.485, de 9.9.2004, rel. Min. Peçanha 
Martins.)

4.	“Delegado de polícia. Candidato a vereador. 
Inobservância do prazo de quatro meses para 
desincompatibilização. Recurso especial não 
conhecido.” NE: LC no 64/90, art. 1o, IV, c e VII, b. 
(Ac. no 16.479, de 29.8.2000, rel. Min. Garcia 
Vieira.)

Assinale a alternativa que indica todos os excertos 
corretos.

a.	 Check-square	 São corretos apenas os excertos 1 e 2.
b.	 SQUARE	 São corretos apenas os excertos 1 e 3.
c.	 SQUARE	 São corretos apenas os excertos 2 e 4.
d.	 SQUARE	 São corretos apenas os excertos 2 e 3.
e.	 SQUARE	 São corretos apenas os excertos 3 e 4.

50.  A respeito das normas que regulamentam a dura-
ção do trabalho, assinale a alternativa correta.

a.	 SQUARE	 É ilegal o regime de compensação de jornada 
estabelecido por acordo individual, tácito ou 
escrito, para a compensação no mesmo mês.

b.	 SQUARE	 É vedado ao empregado contratado sob regime 
de tempo parcial converter um terço do período 
de férias a que tiver direito em abono pecuniário.

c.	 Check-square	 O tempo despendido pelo empregado para ir 
e retornar do trabalho, inclusive por meio de 
transporte fornecido pelo empregador, não 
será computado na jornada de trabalho, por 
não ser tempo à disposição do empregador.

d.	 SQUARE	 A duração normal do trabalho, para os empre-
gados em qualquer atividade privada, não 
excederá de dez horas diárias, desde que não 
esteja fixado expressamente outro limite.

e.	 SQUARE	 As horas suplementares à duração do trabalho 
semanal normal serão pagas com o acréscimo 
de 25% sobre o salário-hora normal, enquanto 
a remuneração da hora extra será, pelo menos, 
50% superior à da hora normal.

Direito Eleitoral	 3 questões

51.  Compõem toda a Justiça Eleitoral os seguintes 
órgãos, conforme a Constituição Federal:

a.	 SQUARE	 o Tribunal Superior Eleitoral, os Tribunais 
Regionais Eleitorais e os Juízes Eleitorais.

b.	 SQUARE	 o Supremo Tribunal Federal, o Tribunal Superior 
Eleitoral, os Tribunais Regionais Eleitorais, os 
Juízes Eleitorais e as Juntas Eleitorais.

c.	 SQUARE	 o Supremo Tribunal Federal, o Tribunal Superior 
Eleitoral, os Tribunais Regionais Eleitorais e os 
Juízes Eleitorais.

d.	 SQUARE	 o Supremo Tribunal Federal, o Superior Tribunal 
de Justiça, o Tribunal Superior Eleitoral, os 
Tribunais Regionais Eleitorais e os Juízes Eleitorais.

e.	 Check-square	 o Tribunal Superior Eleitoral, os Tribunais 
Regionais Eleitorais, os Juízes Eleitorais e as 
Juntas Eleitorais.
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53.  Conforme a Lei Federal no 9.504, de 30 de setem-
bro de 1997, assinale a alternativa que indica condu-
tas vedadas aos agentes públicos em campanhas 
eleitorais.

a.	 SQUARE	 Fazer, sem exceção, pronunciamento em cadeia 
de rádio e televisão, fora do horário eleitoral 
gratuito.

b.	 SQUARE	 Ceder ou usar bens móveis ou imóveis per-
tencentes à administração direta ou indireta 
da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios.

c.	 Check-square	 Nos três meses que antecedem o pleito, com 
exceção da propaganda de produtos e serviços 
que tenham concorrência no mercado, autorizar 
publicidade institucional dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos públi-
cos federais, estaduais ou municipais, ou das 
respectivas entidades da administração indireta, 
salvo em caso de grave e urgente necessidade 
pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral.

d.	 SQUARE	 Nos três meses que antecedem o pleito, realizar 
despesas com publicidade dos órgãos públicos 
federais, estaduais ou municipais, ou das respec-
tivas entidades da administração indireta, que 
excedam a média dos gastos no primeiro semes-
tre dos três últimos anos que antecedem o pleito.

e.	 SQUARE	 Nomear, contratar ou de qualquer forma admi-
tir, demitir sem justa causa, suprimir ou readap-
tar vantagens ou por outros meios dificultar ou 
impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, 
remover, transferir ou exonerar servidor público, 
na circunscrição do pleito, nos três meses que 
o antecedem e até a posse dos eleitos, sob 
pena de nulidade de pleno direito, ressalvada a 
transferência ou remoção, a pedido, de milita-
res, policiais civis e de agentes penitenciários.

Direito Penal	 5 questões

54.  A capacidade de entender que uma conduta 
é ilícita e de se adequar conforme tal conduta é 
denominada:

a.	 SQUARE	 ilicitude.
b.	 SQUARE	 tipicidade.
c.	 SQUARE	 culpabilidade.
d.	 Check-square	 imputabilidade.
e.	 SQUARE	 responsabilidade.

55.  Nos termos do Código Penal, assinale a alter-
nativa que contém todas as causas de extinção da 
punibilidade.

a.	 SQUARE	 Morte do agente; anistia, graça ou indulto; 
irretroatividade de lei que não mais considera o 
fato como criminoso; prescrição ou decadência; 
renúncia do direito de queixa; retratação do 
agente, nos casos em que a lei a admite; perdão 
judicial, nos casos previstos em lei.

b.	 SQUARE	 Morte do agente; anistia, graça ou indulto; retroa-
tividade de lei que não mais considera o fato 
como criminoso; prescrição ou decadência; retra-
tação do agente, nos casos em que a lei a admite; 
perdão judicial, nos casos previstos em lei.

c.	 SQUARE	 Morte do agente; retroatividade de lei que não 
mais considera o fato como criminoso; prescri-
ção, decadência ou perempção; renúncia do 
direito de queixa ou pelo perdão aceito, nos 
crimes de ação privada; retratação do agente, 
nos casos em que a lei a admite; perdão judicial, 
nos casos previstos em lei.

d.	 SQUARE	 Morte do agente; irretroatividade de lei que 
não mais considera o fato como criminoso; 
prescrição ou decadência; renúncia do direito 
de queixa ou pelo perdão aceito, nos crimes de 
ação privada; retratação do agente, nos casos 
em que a lei a admite; perdão judicial, nos 
casos previstos em lei.

e.	 Check-square	 Morte do agente; anistia, graça ou indulto; 
retroatividade de lei que não mais considera o 
fato como criminoso; prescrição, decadência ou 
perempção; renúncia do direito de queixa ou 
pelo perdão aceito, nos crimes de ação privada; 
retratação do agente, nos casos em que a lei 
a admite; perdão judicial, nos casos previstos 
em lei.
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58.  Sobre a aplicação da lei penal, conforme o Código 
Penal, assinale a alternativa correta.

a.	 SQUARE	 O dia do começo exclui-se no cômputo do 
prazo.

b.	 SQUARE	 Considera-se praticado o crime no momento 
do resultado lesivo.

c.	 SQUARE	 A lei posterior aplica-se aos fatos anteriores, 
ainda que decididos por sentença condenató-
ria transitada em julgado.

d.	 SQUARE	 A lei excepcional ou temporária, decorrido o 
período de sua duração ou cessadas as cir-
cunstâncias que a determinaram, é inaplicável 
ao fato praticado durante sua vigência se não 
instaurado o procedimento penal ao tempo da 
conduta típica por ela regida.

e.	 Check-square	 É aplicável a lei brasileira aos crimes praticados 
a bordo de aeronaves ou embarcações estran-
geiras de propriedade privada, achando-se 
aquelas em pouso no território nacional ou em 
vôo no espaço aéreo correspondente, e estas 
em porto ou mar territorial do Brasil.

Direito Processual	 17 questões

59.  Em relação ao cumprimento de sentença que 
reconhece a exigibilidade de obrigação de pagar 
quantia, é correto afirmar:

a.	 Check-square	 Para que se inicie o cumprimento de sentença, 
há necessidade de requerimento do credor.

b.	 SQUARE	 Ocorrendo o pagamento integral e voluntário 
no prazo de 15 dias após a intimação do reque-
rimento do credor, o valor dos honorários advo-
catícios será reduzido pela metade.

c.	 SQUARE	 Em caso de sentença impugnada por recurso 
sem efeito suspensivo, o cumprimento provisó-
rio de sentença ocorrerá exatamente da mesma 
forma que o definitivo.

d.	 SQUARE	 O prazo para apresentação da impugnação 
ao cumprimento de sentença decorrente de 
obrigação de pagar quantia fluirá em conjunto 
com o prazo para pagamento voluntário da 
obrigação.

e.	 SQUARE	 Na impugnação, o devedor poderá, dentre 
outras matérias, opor qualquer causa modifica-
tiva ou extintiva da obrigação, ainda que ante-
rior à decisão que reconheceu a obrigação em 
discussão.

56.  Considere a seguinte ementa:

“HABEAS CORPUS. DESOBEDIÊNCIA DE 
ORDEM JUDICIAL. INSTAURAÇÃO DE TERMO 
CIRCUNSTANCIADO CONTRA A PESSOA DO 
PROCURADOR DO ESTADO PELO INADIMPLEMENTO 
DE OBRIGAÇÃO DO ENTE ESTATAL. AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA FLAGRANTE. TRANCAMENTO DO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO QUE SE IMPÕE. ORDEM 
CONCEDIDA. (TJSC, Habeas Corpus (Criminal) n. 
4011631-16.2018.8.24.0900, de Taió, rel. Des. José 
Everaldo Silva, Quarta Câmara Criminal, j. 14-06-2018)”.

Assinale a alternativa que corresponde corretamente 
à pena do crime de desobediência:

a.	 SQUARE	 detenção, de dez dias a seis meses, e multa.
b.	 SQUARE	 detenção, de dez dias a seis meses, ou multa.
c.	 Check-square	 detenção, de quinze dias a seis meses, e multa.
d.	 SQUARE	 reclusão, de dez dias a seis meses, e multa.
e.	 SQUARE	 reclusão, de um mês a um ano.

57.  Constitui crime contra a ordem tributária prati-
cado por funcionário público, de acordo com a Lei 
Federal no 8.137, de 27 de dezembro de 1990:

a.	 SQUARE	 omitir informação, ou prestar declaração falsa 
às autoridades fazendárias.

b.	 SQUARE	 fraudar a fiscalização tributária, inserindo ele-
mentos inexatos, ou omitindo operação de 
qualquer natureza, em documento ou livro 
exigido pela lei fiscal.

c.	 SQUARE	 exigir, pagar ou receber, para si ou para o contri-
buinte beneficiário, qualquer percentagem sobre 
a parcela dedutível ou deduzida de imposto ou 
de contribuição como incentivo fiscal.

d.	 Check-square	 extraviar livro oficial, processo fiscal ou qualquer 
documento, de que tenha a guarda em razão da 
função; sonegá-lo, ou inutilizá-lo, total ou par-
cialmente, acarretando pagamento indevido ou 
inexato de tributo ou contribuição social.

e.	 SQUARE	 deixar de aplicar, ou aplicar em desacordo com 
o estatuído, incentivo fiscal ou parcelas de 
imposto liberadas por órgão ou entidade de 
desenvolvimento.
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61.  No que se refere à competência interna, é correto 
afirmar:

a.	 SQUARE	 A competência em razão do valor da causa será 
sempre critério relativo, nunca absoluto.

b.	 SQUARE	 A competência funcional equipara-se à com-
petência territorial e, por essa razão, é conside-
rada competência relativa.

c.	 Check-square	 Fixada a competência no momento do registro 
ou distribuição da petição inicial, a alteração da 
competência absoluta poderá determinar sua 
modificação.

d.	 SQUARE	 Fixada a competência pelo registro ou distri-
buição, caso ocorra a alteração do domicílio do 
réu durante o prazo de contestação, e a pedido 
dele, haverá o deslocamento da demanda para 
o novo local.

e.	 SQUARE	 Para as ações fundadas em direito real, a com-
petência será do local da situação da coisa, 
adotando-se o critério territorial (competência 
relativa).

62.  Em uma ação de conhecimento pelo procedi-
mento ordinário, é apontada como ré a “Secretaria de 
Saúde do Estado de Santa Catarina”. Nessa hipótese:

a.	 SQUARE	 Não há qualquer defeito processual a ser 
considerado.

b.	 SQUARE	 Falta legitimidade passiva, razão pela qual é 
cabível a extinção do feito sem julgamento do 
mérito.

c.	 SQUARE	 Falta capacidade postulatória e, por esse 
motivo, deve ser dado prazo para a solução do 
defeito processual.

d.	 Check-square	 Falta capacidade de ser parte, razão pela qual 
está ausente pressuposto de constituição do 
processo.

e.	 SQUARE	 É mera possibilidade de nulidade relativa do 
feito e, por esse motivo, não necessita de qual-
quer providência imediata.

60.  Segundo dispõe o artigo 14 do CPC/2015, 
“A norma processual não retroagirá e será aplicável 
imediatamente aos processos em curso, respeitados 
os atos processuais praticados e as situações jurídicas 
consolidadas sob a vigência da norma revogada”.

Considerando isso, é correto afirmar que:

a.	 SQUARE	 O legislador usou da chamada “teoria das fases 
processuais”, de modo que cada fase é anali-
sada e claramente identificada, promovendo-se 
a aplicação da nova lei quando houver nova 
fase processual na demanda em curso.

b.	 Check-square	 A teoria adotada pelo legislador foi a chamada 
“teoria do isolamento dos atos processuais”, 
ou seja, cada ato é claramente identificado (e 
olhado de forma individualizada), promoven-
do-se a aplicação da nova lei quando houver 
novo ato processual na demanda em curso.

c.	 SQUARE	 Com esse dispositivo, o legislador determina 
o respeito aos atos processuais praticados e a 
situações jurídicas consolidadas na vigência da 
norma revogada tão somente quando dessas 
não resultarem piora da situação processual de 
qualquer das partes. O que for em benefício da 
parte, sempre retroagirá.

d.	 SQUARE	 Desse dispositivo decorre a aplicação do sis-
tema da unidade processual, de modo que, 
ocorrendo alteração da norma processual em 
meio à tramitação de um feito, ele não surtirá 
qualquer efeito, permanecendo a norma revo-
gada em plena vigência.

e.	 SQUARE	 A referência a “situações jurídicas consolidadas 
sob a vigência da norma revogada” diz respeito 
apenas e tão somente a questões de direito 
material resolvidas sob a égide da norma 
anterior, não guardando qualquer relação com 
questões de direito formal.
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65.  No que diz respeito à improcedência liminar do 
pedido, é correto afirmar:

a.	 Check-square	 O julgamento liminar de improcedência ocor-
rerá, independentemente da citação do réu, 
quando o pedido estiver alcançado pela pres-
crição ou pela decadência.

b.	 SQUARE	 Não interposta a apelação, o réu será desde 
logo intimado para a fase de cumprimento de 
sentença, caso dela decorra alguma obrigação 
a ser atendida.

c.	 SQUARE	 Para que se dê o julgamento de improcedência 
liminar é necessária a formação de um contra-
ditório mínimo em respeito ao devido processo 
legal.

d.	 SQUARE	 Interposto recurso de apelação da sentença 
que julgar improcedente liminarmente o 
pedido, haverá imediata intimação para que o 
réu apresente contrarrazões, sem possibilidade 
de juízo de retratação.

e.	 SQUARE	 Há possibilidade de o Juiz realizar instrução 
probatória antes do julgamento de improce-
dência liminar do pedido.

66.  Observado o procedimento comum no processo 
de conhecimento, especialmente no que diz respeito 
à resposta do réu, é correto afirmar:

a.	 SQUARE	 Havendo alegação de incompetência relativa 
ou absoluta, a contestação deverá ser apresen-
tada no local de domicílio do réu.

b.	 SQUARE	 Caso a existência de convenção de arbitragem 
não seja alegada em preliminar ao mérito da 
causa, o juiz poderá dela conhecer de ofício.

c.	 Check-square	 O termo inicial para apresentação da contesta-
ção será o da data da última sessão de concilia-
ção, com ou sem comparecimento das partes.

d.	 SQUARE	 Caso ocorra a alegação de ilegitimidade pas-
siva na peça de contestação, o feito deverá ser 
extinto sem resolução do mérito, facultado ao 
autor a apresentação de nova peça sem o paga-
mento das despesas processuais.

e.	 SQUARE	 Incorreção do valor da causa, indevida con-
cessão do benefício de gratuidade de justiça, 
incompetência relativa e exceção de suspeição 
deverão ser apresentadas em petições separa-
das, cuja autuação em apartado será determi-
nada pelo Juiz.

63.  Identifique abaixo as afirmativas verdadeiras ( V ) 
e as falsas ( F ) em relação à intervenção de terceiros.

(  )	 Feita a denunciação da lide pelo réu, o jul-
gamento de improcedência dos pedidos na 
demanda principal importará a impossibili-
dade de exame do pedido formulado pelo 
denunciante.

(  )	 O chamamento ao processo é possível em 
processo de execução.

(  )	 A regra da impossibilidade de o assistente 
discutir a justiça da decisão após o trânsito 
em julgado da sentença se aplica à assistência 
simples.

(  )	 A denunciação da lide será sempre obrigató-
ria para que o denunciante possa exercer os 
direitos que da evicção lhe resultam.

(  )	 Na assistência simples, caso a parte principal 
reconheça a procedência do pedido, o assis-
tente poderá se opor e requerer o prossegui-
mento da demanda a sua conta e risco.

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, 
de cima para baixo.

a.	 SQUARE	 V • V • V • V • F
b.	 Check-square	 V • F • V • F • F
c.	 SQUARE	 V • F • F • V • V
d.	 SQUARE	 F • V • F • F • F
e.	 SQUARE	 F • F • V • V • V

64.  Quanto ao litisconsórcio, é correto afirmar:

a.	 SQUARE	 No litisconsórcio simples, os atos e omissões de 
um prejudicarão os demais, e nem será possível 
qualquer benefício.

b.	 SQUARE	 No litisconsórcio facultativo-unitário, os atos e 
omissões de um não prejudicarão os demais e 
nem poderão beneficiá-los.

c.	 SQUARE	 No litisconsórcio necessário-unitário, os atos e 
omissões de um não prejudicarão os demais e 
nem poderão beneficiá-los.

d.	 SQUARE	 No litisconsórcio unitário, os atos e omissões de 
um prejudicarão os demais.

e.	 Check-square	 No litisconsórcio unitário, os atos e omissões de 
um não prejudicarão os demais, mas poderão 
beneficiá-los.
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68.  Assinale a alternativa correta.

a.	 Check-square	 A reconvenção deverá ser apresentada na con-
testação e a pretensão nela deduzida deverá 
ser conexa com a demanda principal ou com o 
fundamento da defesa.

b.	 SQUARE	 Na reconvenção é vedada a proposição contra 
autor e terceiro não participante da demanda 
principal.

c.	 SQUARE	 Em caso de desistência ou causa extintiva que 
impeça o exame do mérito da demanda prin-
cipal, não há possibilidade de prosseguimento 
da reconvenção, merecendo ela também a 
solução de extinção.

d.	 SQUARE	 A reconvenção somente será admissível em 
caso de apresentação de contestação, sendo 
vedado ao réu apresentá-la sozinha.

e.	 SQUARE	 Não são devidos honorários advocatícios na 
reconvenção, apenas na ação principal.

69.  Em relação à técnica de julgamento ampliado em 
caso de resultado não unânime, é correto afirmar:

a.	 SQUARE	 Com o julgamento ampliado há uma alteração 
de competência funcional, que é relativa.

b.	 SQUARE	 Os julgadores que já tiverem votado não pode-
rão rever seus votos por ocasião do prossegui-
mento do julgamento com colegiado ampliado.

c.	 SQUARE	 A técnica de julgamento ampliado será apli-
cada nos casos de remessa necessária quando 
o julgamento não unânime reformar a sentença 
de mérito.

d.	 SQUARE	 Em caso de decisão não unânime proferida em 
incidente de resolução de demandas repetiti-
vas submetido a julgamento na corte especial, 
a competência será do plenário do Tribunal.

e.	 Check-square	 Sua aplicação ocorrerá no recurso de apelação, 
na ação rescisória julgada procedente e no 
agravo de instrumento que reforma decisão 
que julga parcialmente o mérito.

67.  João adquiriu de Pedro um imóvel e nele reside 
com sua família. Em determinado dia e hora, um 
oficial de justiça comparece na residência de João e 
promove a citação dele em ação reivindicatória pro-
movida por Manuel, que se diz proprietário do imóvel, 
tendo adquirido o mesmo de Maria, conforme docu-
mentos acostados. Observadas as hipóteses de inter-
venção de terceiros, quais as opções possíveis, ainda 
que independentes entre si?

Identifique abaixo as afirmativas verdadeiras ( V ) e as 
falsas ( F ) em relação ao questionamento acima.

(  )	 João promover a denunciação da lide a Pedro.
(  )	 Pedro requerer seu ingresso na demanda na 

condição de assistente.
(  )	 Pedro requerer seu ingresso na demanda na 

condição de assistente litisconsorcial.
(  )	 Manuel, ao ajuizar a demanda contra João, 

denunciar a lide à Maria.
(  )	 João promover o chamamento ao processo 

de Pedro.

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, 
de cima para baixo.

a.	 SQUARE	 V • V • V • V • F
b.	 Check-square	 V • V • F • V • F
c.	 SQUARE	 V • F • F • F • V
d.	 SQUARE	 F • V • F • F • F
e.	 SQUARE	 F • F • V • V • V
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72.  São legitimados ativos para propor ação decla-
ratória de constitucionalidade perante o Supremo 
Tribunal Federal, dentre outros:

a.	 Check-square	 Presidente da República; Governadores dos 
Estados ou do Distrito Federal; Mesa da Câmara 
dos Deputados; Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil e partido político com 
representação no Congresso Nacional.

b.	 SQUARE	 Presidente da República; Governadores dos 
Estados ou do Distrito Federal; Mesa do Senado 
Federal; Mesa da Câmara dos Deputados e 
Tribunais de Justiça dos Estados Membros e do 
Distrito Federal.

c.	 SQUARE	 Presidente da República; Governadores dos 
Estados ou do Distrito Federal; Mesa do Senado 
Federal, Mesa da Câmara dos Deputados e 
Mesa das Assembleias Legislativas dos Estados 
e do Distrito Federal e Procuradores Gerais dos 
Estados Membros.

d.	 SQUARE	 Presidente da República; Governadores 
dos Estados ou do Distrito Federal; Partidos 
Políticos; Mesa do Senado Federal; Mesa da 
Câmara dos Deputados; Mesa das Assembleias 
Legislativas dos Estados e do Distrito Federal 
e qualquer partido político com registro no 
Tribunal Superior Eleitoral.

e.	 SQUARE	 Governadores dos Estados ou do Distrito 
Federal; Mesa do Senado Federal, Mesa da 
Câmara dos Deputados e Mesa das Assembleias 
Legislativas dos Estados e do Distrito Federal e 
confederação sindical ou entidade de classe de 
âmbito regional.

70.  No que diz respeito ao processo de execução, é 
correto afirmar:

a.	 SQUARE	 Na ação de execução, a citação do devedor 
interrompe a prescrição.

b.	 SQUARE	 Em se tratando de ação de execução de obriga-
ção de entrega de coisa certa, o devedor será 
citado para, em quinze dias a contar da citação, 
satisfazer a obrigação.

c.	 SQUARE	 No caso de execução por quantia certa, com a 
penhora dá-se a transmissão da propriedade 
ao credor, o qual deverá depositar a diferença a 
mais, caso a avaliação seja inferior ao débito.

d.	 Check-square	 No caso de ação de execução por quantia certa, 
o devedor será citado para pagar a dívida no 
prazo de três dias, contados da citação.

e.	 SQUARE	 Em todas as hipóteses previstas em lei, a fraude 
à execução importa em anulação do ato de 
alienação.

71.  Quanto ao mandado de segurança, é correto 
afirmar:

a.	 SQUARE	 Da sentença, denegando ou concedendo o 
mandado, cabe apelação, a qual somente 
poderá ser interposta pelo impetrante ou pela 
pessoa jurídica de direito público devidamente 
representada.

b.	 SQUARE	 Em caso de comprovada desídia da autoridade 
coatora, ou da pessoa jurídica a que estiver 
vinculada, no que diz respeito ao ato apontado 
como coator, caberá a condenação ao paga-
mento de honorários advocatícios atendendo 
ao princípio da causalidade.

c.	 Check-square	 O mandado de segurança não é meio ade-
quado para pleitear a produção de efeitos 
patrimoniais anteriores à impetração, uma vez 
que não se constitui e nem substitui ação de 
cobrança.

d.	 SQUARE	 A chamada “teoria da encampação” do ato não 
encontra espaço no mandado de segurança, 
especialmente pela referência expressa da 
lei no sentido de que autoridade coatora é 
aquela que efetivamente tenha praticado o ato 
impugnado.

e.	 SQUARE	 Com a edição do novo Código de Processo 
Civil em 2015, o reexame necessário em man-
dado de segurança previsto na lei especial foi 
revogado.
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74.  Identifique abaixo as afirmativas verdadeiras ( V ) 
e as falsas ( F ) em relação à ação de execução fiscal, 
prevista na Lei 6830/80.

(  )	 A certidão de dívida ativa é o documento que 
atesta a liquidez, a certeza e a exigibilidade do 
crédito, tributário ou não, devido à Fazenda 
Pública.

(  )	 É possível a Fazenda Pública substituir a certi-
dão de dívida ativa até a prolação da sentença 
de embargos, quando se tratar de correção de 
erro material ou formal, modificando, inclu-
sive, o sujeito passivo da execução.

(  )	 Nos termos da lei que rege as execuções 
fiscais, a oposição de embargos à execução 
depende da garantia do juízo, o que não foi 
alterado pelo novo Código de Processo Civil.

(  )	 A descrição do fato é elemento essencial da 
certidão de dívida ativa. Se houver menção 
apenas genérica no tocante à origem do 
débito, sem a descrição do fato constitutivo 
da obrigação, a certidão será nula por viola-
ção do principio da ampla defesa.

(  )	 O juízo a respeito da higidez da certidão 
de dívida ativa constitui matéria de ordem 
pública, razão pela qual sobre ela não se 
opera a preclusão, devendo, inclusive, ser 
conhecida de ofício.

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, 
de cima para baixo.

a.	 SQUARE	 V • V • V • V • V
b.	 Check-square	 V • F • V • V • V
c.	 SQUARE	 V • F • F • F • F
d.	 SQUARE	 F • V • F • F • F
e.	 SQUARE	 F • F • F • V • V

73.  Em relação ao processo administrativo disciplinar, 
é correto afirmar:

a.	 SQUARE	 As nulidades ocorridas durante a sindicância 
investigativa ou preparatória maculam o pró-
prio Processo Administrativo Disciplinar, por-
quanto é ela – sindicância – que dá ensejo à 
aplicação de penalidades disciplinares.

b.	 SQUARE	 Ofende o princípio da ampla defesa e do con-
traditório, previstos na Constituição Federal e 
aplicáveis aos processos judiciais e administra-
tivos, a falta de defesa técnica por advogado no 
processo administrativo disciplinar.

c.	 SQUARE	 Doutrina e jurisprudência afirmam, de modo 
contundente, que no tocante ao controle juris-
dicional de processos administrativos, o Poder 
Judiciário pode, e deve, atuar com ampla liber-
dade, ultrapassando o exame da mera legali-
dade do ato atacado.

d.	 Check-square	 A regra da independência entre as esferas penal 
e administrativa, consagrada em nosso orde-
namento jurídico, aponta que somente haverá 
repercussão, no processo administrativo, quando 
a instância penal manifestar-se pela inexistência 
material do fato ou pela negativa de sua autoria.

e.	 SQUARE	 Não há necessidade de processo administrativo 
disciplinar para a imposição de demissão ao 
funcionário estável quando ele, intimado para 
responder a sindicância investigativa, não se 
manifestar no prazo legal.
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Direito Tributário	 15 questões

76.  A respeito das limitações constitucionais do poder 
de tributar, assinale a alternativa correta.

a.	 SQUARE	 É constitucionalmente proibida a instituição de 
impostos e de taxas sobre livros, jornais, perió-
dicos e o papel destinado a sua impressão.

b.	 Check-square	 A imunidade recíproca é extensiva às autar-
quias e fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público, no que se refere ao patrimônio, 
à renda e aos serviços, vinculados a suas finali-
dades essenciais ou às delas decorrentes.

c.	 SQUARE	 A vedação de cobrar tributos antes de decor-
ridos noventa dias da data em que haja sido 
publicada a lei que os instituiu ou aumentou 
não se aplica ao Imposto sobre Produtos 
Industrializados.

d.	 SQUARE	 Norma legal que modifica o prazo de recolhi-
mento da obrigação tributária sujeita-se ao 
princípio da anterioridade.

e.	 SQUARE	 A imunidade do patrimônio, da renda ou dos 
serviços das instituições de educação e assis-
tência social, sem fins lucrativos, é chamada 
autoaplicável, porque independe do atendi-
mento de requisitos legais.

77.  Assinale a alternativa correta a respeito das espé-
cies tributárias.

a.	 SQUARE	 O serviço de iluminação pública pode ser remu-
nerado mediante taxa.

b.	 SQUARE	 É vedada a incidência da contribuição previ-
denciária sobre o 13º salário.

c.	 SQUARE	 Os Municípios e o Distrito Federal estão autori-
zados a instituir contribuição para o custeio de 
serviços de iluminação pública e de pavimenta-
ção de ruas.

d.	 SQUARE	 A contribuição de melhoria é instituída para 
fazer face ao custo de obras públicas ou priva-
das de que decorra valorização imobiliária.

e.	 Check-square	 O imposto é chamado de tributo não vinculado 
porque a obrigação dele decorrente tem por 
fato gerador uma situação independente de 
qualquer atividade estatal específica, relativa 
ao contribuinte.

75.  José ingressou como servidor do Município “X” 
em 1980, sem concurso público e pelo regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho. No prazo ade-
quado, e após a promulgação da Constituição Federal 
de 1988, foi aprovado o estatuto dos servidores públi-
cos daquele ente federado, passando ele a ser servidor 
público estatutário, até sua exoneração.

Observado isso, é correto afirmar:

a.	 SQUARE	 Como há dois períodos baseados em regimes 
diversos, prevalece aquele ocorrido por último, 
o que determina a competência da Justiça 
comum.

b.	 SQUARE	 Como se trata de servidor público municipal, 
mesmo em relação aos pedidos formulados 
com base no regime celetista, a competência 
para julgamento é da justiça comum estadual.

c.	 SQUARE	 A discussão a respeito da competência para 
conhecer os pedidos, tanto aqueles decorren-
tes do regime celetista, como aqueles decor-
rentes do regime estatutário, envolve compe-
tência em razão da matéria, a qual é relativa e 
não pode ser conhecida de ofício pelo juiz.

d.	 SQUARE	 Como o servidor público, no caso, foi admitido 
sem concurso público, não há qualquer possi-
bilidade de se acolherem pedidos formulados 
com base no regime estatutário, motivo pelo 
qual somente poderá pleitear perante a justiça 
do trabalho.

e.	 Check-square	 O pedido referente às verbas trabalhistas, for-
mulado com base na Consolidação das Leis 
do Trabalho, é de competência da Justiça do 
Trabalho. Os pedidos formulados com base na 
relação estatutária são de competência da jus-
tiça comum estadual.
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80.  Com base nas disposições do Código Tributário 
Nacional, assinale a alternativa correta acerca da legis-
lação tributária.

a.	 Check-square	 A lei tributária aplica-se a ato ou fato pretérito, 
tratando-se de ato não definitivamente julgado, 
quando deixe de defini-lo como infração.

b.	 SQUARE	 Salvo disposição em contrário, os atos normati-
vos expedidos pelas autoridades administrati-
vas entram em vigor 30 dias após a data da sua 
publicação.

c.	 SQUARE	 Interpreta-se de modo mais favorável ao 
contribuinte a legislação tributária que dispo-
nha sobre suspensão ou exclusão do crédito 
tributário.

d.	 SQUARE	 A legislação tributária aplica-se imediata-
mente aos fatos jurídicos passados, futuros e 
pendentes.

e.	 SQUARE	 A observância estrita das normas complemen-
tares de direito tributário não afasta a impo-
sição de penalidades, a cobrança de juros de 
mora e a atualização do valor monetário da 
base de cálculo do tributo.

81.  Assinale a alternativa correta a respeito das nor-
mas gerais de direto tributário e sua interpretação.

a.	 SQUARE	 Na falta de eleição pelo sujeito passivo, o domi-
cílio tributário das pessoas naturais será, inicial-
mente, o centro habitual de suas atividades.

b.	 SQUARE	 A lei pode atribuir de maneira expressa a res-
ponsabilidade pelo crédito tributário a terceira 
pessoa, vinculada ou desvinculada do fato 
gerador da respectiva obrigação.

c.	 SQUARE	 É vedado à autoridade administrativa recusar 
o domicílio fiscal eleito pelo sujeito passivo, 
ainda que dificulte a fiscalização do tributo.

d.	 SQUARE	 A capacidade tributária passiva dimana da 
ocorrência do fato gerador, mas depende da 
capacidade civil das pessoas naturais.

e.	 Check-square	 Em situações de sucessão empresarial, a 
responsabilidade da sucessora abrange não 
somente os tributos devidos pela sucedida, 
mas igualmente as multas moratórias ou puni-
tivas referentes a fatos geradores ocorridos até 
a data da sucessão.

78.  Considerando-se os critérios tradicionais de 
classificação dos tributos, são características gerais 
do Imposto sobre Renda e Proventos de Qualquer 
Natureza da Pessoa Física:

a.	 SQUARE	 regressivo • fixo • indireto.
b.	 SQUARE	 regressivo • proporcional • indireto.
c.	 Check-square	 progressivo • proporcional • direto.
d.	 SQUARE	 progressivo • fixo • indireto.
e.	 SQUARE	 progressivo • fixo • direto.

79.  Assinale a alternativa correta de acordo com 
as regras constitucionais de repartição das receitas 
tributárias.

a.	 SQUARE	 Pertence aos Estados e ao Distrito Federal cin-
quenta por cento do produto da arrecadação 
do imposto que a União instituir no exercício 
da competência residual.

b.	 SQUARE	 Pertence aos Municípios vinte e cinco por cento 
do produto da arrecadação do imposto do 
Estado sobre a propriedade de veículos auto-
motores licenciados em seus territórios.

c.	 SQUARE	 A União entregará, do produto da arrecadação 
do imposto sobre produtos industrializados, 
quinze por cento aos Estados e ao Distrito 
Federal, proporcionalmente ao valor das respec-
tivas exportações de produtos industrializados.

d.	 Check-square	 Pertence aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios o produto da arrecadação do 
imposto da União sobre renda e proventos de 
qualquer natureza, incidente na fonte, sobre os 
rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, 
suas autarquias e pelas fundações que instituí-
rem e mantiverem.

e.	 SQUARE	 Pertence aos Municípios cinquenta por cento 
do produto da arrecadação do imposto do 
Estado sobre operações relativas à circulação 
de mercadorias e sobre prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e 
de comunicação.
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84.  Assinale a alternativa correta com base nas dispo-
sições legais sobre a Administração Tributária.

a.	 SQUARE	 A dívida regularmente inscrita goza da pre-
sunção absoluta de certeza e liquidez e tem o 
efeito de prova pré-constituída.

b.	 SQUARE	 Tem os mesmos efeitos da certidão negativa de 
débitos a certidão de que conste a existência 
de créditos tributários em curso de cobrança 
executiva, quando ainda não tenha sido efeti-
vada a penhora.

c.	 SQUARE	 Os livros obrigatórios de escrituração comercial e 
fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles 
efetuados serão conservados pelo prazo de trinta 
anos a contar das operações a que se refiram.

d.	 Check-square	 As certidões negativas expedidas com dolo 
ou fraude, que contenham erro contra o Fisco, 
responsabilizam pessoalmente os funcionários 
que as expedirem, pelo crédito tributário e os 
juros de mora acrescidos.

e.	 SQUARE	 É proibida a divulgação, por parte da Fazenda 
ou de seus servidores, de informação obtida 
em razão do ofício sobre a situação econômica 
ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros, 
inclusive mediante requisição de autoridade 
judiciária no interesse da justiça.

85.  Assinale a alternativa correta sobre a execução 
fiscal.

a.	 SQUARE	 Não é admitida a citação por edital em exe-
cução fiscal, ainda que frustradas as demais 
modalidades.

b.	 Check-square	 Em execução fiscal, a prescrição ocorrida antes 
da propositura da ação pode ser decretada de 
ofício.

c.	 SQUARE	 Em execução fiscal, quando não localizados 
bens penhoráveis, suspende-se o processo por 
seis meses, findo o qual se inicia a contagem do 
prazo da prescrição quinquenal intercorrente.

d.	 SQUARE	 A exceção de pré-executividade não é cabível 
em execução fiscal, nem mesmo em relação 
às matérias conhecíveis de ofício e que não 
demandam dilação probatória.

e.	 SQUARE	 Em ações de execução fiscal, a petição inicial 
poderá ser indeferida de plano sob o argu-
mento de ausência de indicação do CPF e/ou 
RG ou CNPJ da parte executada.

82.  Sobre o lançamento tributário e o crédito dele 
decorrente, é correto afirmar:

a.	 SQUARE	 O benefício da denúncia espontânea aplica-se 
aos tributos sujeitos a lançamento por homolo-
gação regularmente declarados, embora pagos 
a destempo.

b.	 SQUARE	 Sendo declarado e não pago o débito tributário 
pelo contribuinte, é ilegal a recusa de expedi-
ção de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa.

c.	 Check-square	 Em relação aos tributos sujeitos ao lançamento 
por homologação, se não houver declaração do 
débito, o prazo decadencial quinquenal para 
o Fisco constituir o crédito tributário conta-se 
exclusivamente do primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia 
ter sido efetuado.

d.	 SQUARE	 A entrega de declaração pelo contribuinte, 
reconhecendo débito fiscal, não exime o Fisco 
de adotar as providências necessárias para a 
constituição do crédito tributário.

e.	 SQUARE	 A atividade de lançamento é obrigatória, muito 
embora discricionária, sob pena de responsabi-
lidade funcional.

83.  Assinale a alternativa correta sobre a disciplina 
legal das isenções tributárias.

a.	 Check-square	 Interpreta-se literalmente a legislação tributária 
que disponha sobre a outorga de isenção.

b.	 SQUARE	 As isenções tributárias concedidas sob condi-
ção onerosa poderão ser livremente suprimidas.

c.	 SQUARE	 Nas hipóteses de solidariedade tributária, a 
isenção de crédito sempre exonera todos os 
coobrigados, mesmo que outorgada pessoal-
mente a apenas um deles.

d.	 SQUARE	 Tal como a remissão e a anistia, a isenção é 
forma de extinção do crédito tributário.

e.	 SQUARE	 Como disciplina geral, a isenção outorgada aos 
impostos será extensiva às taxas e às contribui-
ções de melhoria.
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88.  Analise as afirmativas abaixo a respeito do 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA), com base na legislação catarinense.

1.	 Não se exigirá o imposto sobre a propriedade 
de ambulância.

2.	 É contribuinte do IPVA o proprietário do veí-
culo automotor.

3.	 O imposto é devido no município em que o 
veículo deva ser registrado, matriculado ou 
licenciado.

4.	 No caso de exigência do IPVA por notificação 
fiscal, a multa será de 30% do valor corrigido 
do imposto.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 Check-square	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
b.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
c.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 SQUARE	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.

89.  Assinale a alternativa correta a respeito do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS).

a.	 SQUARE	 Incide o ICMS sobre a alienação de salvados de 
sinistro pelas seguradoras.

b.	 SQUARE	 Empresas do ramo da construção civil estão 
obrigadas a pagar ICMS sobre mercadorias 
adquiridas como insumos em operações 
interestaduais.

c.	 SQUARE	 É legítima a cobrança de ICMS com base no 
valor da mercadoria submetido ao regime de 
pauta fiscal.

d.	 Check-square	 Os descontos incondicionais em operações 
mercantis não se incluem na base de cálculo do 
ICMS.

e.	 SQUARE	 O deslocamento de bens ou mercadorias entre 
estabelecimentos de uma mesma empresa 
constitui fato gerador do ICMS.

86.  Com base na legislação, assinale a alternativa 
correta a respeito do processo administrativo fiscal 
federal.

a.	 SQUARE	 Os prazos processuais serão contínuos, incluin-
do-se na sua contagem o dia do início e 
excluindo-se o do vencimento.

b.	 SQUARE	 Apenas o sujeito passivo poderá formular con-
sultas sobre dispositivos da legislação tributária 
aplicáveis a fato determinado, sendo vedada 
a formulação de consultas por órgãos da 
Administração e por entidades representativas 
de categorias econômicas ou profissionais.

c.	 Check-square	 Na hipótese de decisão definitiva favorável ao 
sujeito passivo, cumpre à autoridade prepara-
dora, de ofício, exonerá-lo dos gravames decor-
rentes do litígio.

d.	 SQUARE	 O auto de infração será lavrado por servidor 
competente, no local da verificação da falta, 
e conterá obrigatoriamente o montante do 
crédito tributário, além do prazo para recolhi-
mento ou impugnação.

e.	 SQUARE	 A impugnação da exigência, que instaura a 
fase litigiosa do procedimento fiscal, deverá ser 
apresentada ao órgão preparador no prazo de 
quinze dias, contados da data em que for feita 
a intimação da exigência.

87.  Assinale a alternativa correta acerca do processo 
tributário.

a.	 SQUARE	 É lícita a exigência de depósito prévio como 
requisito de admissibilidade de ação judicial 
na qual se pretenda discutir a exigibilidade de 
crédito tributário.

b.	 SQUARE	 O mandado de segurança não constitui via pro-
cessual adequada para a declaração do direito 
à compensação tributária.

c.	 SQUARE	 É admitida a impetração de mandado de segu-
rança para convalidação de compensação tri-
butária realizada pelo contribuinte.

d.	 SQUARE	 Em ações de execução fiscal, é obrigatória a ins-
trução da petição inicial com o demonstrativo 
de cálculo do débito, por se tratar de requisito 
previsto em lei.

e.	 Check-square	 O contribuinte pode escolher por receber, por 
meio de precatório ou de compensação, o 
indébito tributário certificado por sentença 
declaratória transitada em julgado.
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92.  Dispõe o art. 1o da Constituição do Estado de 
Santa Catarina:

“O Estado de Santa Catarina, unidade inseparável da 
República Federativa do Brasil, formado pela união de 
seus Municípios, visando à construção de uma socie-
dade livre, justa e solidária, preservará os princípios 
que informam o estado democrático de direito e tem 
como fundamentos: […]”.

Assinale a alternativa que contém todos os funda-
mentos a que se refere o texto constitucional.

a.	 SQUARE	 a soberania estadual, a cidadania, a dignidade 
da pessoa humana, os valores sociais do traba-
lho e da livre iniciativa, o pluralismo político.

b.	 SQUARE	 a soberania nacional, a cidadania, a dignidade 
da pessoa humana, os valores sociais do traba-
lho e da livre iniciativa, o pluralismo político.

c.	 Check-square	 a soberania nacional, a autonomia estadual, a 
cidadania, a dignidade da pessoa humana, os 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, o 
pluralismo político.

d.	 SQUARE	 construir uma sociedade livre, justa e solidária, 
garantir o desenvolvimento estadual, erradicar 
a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-
gualdades sociais e regionais, promover o bem 
de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.

e.	 SQUARE	 construir uma sociedade livre, justa e solidária, 
garantir o desenvolvimento nacional, erradicar 
a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-
gualdades sociais e regionais, promover o bem 
de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.

90.  Analise as afirmativas abaixo a respeito do 
Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação 
de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD), com base na 
legislação catarinense.

1.	 Fica sujeito à multa de cinquenta por cento do 
valor do imposto, aquele que deixar de abrir, 
dentro de prazo legal, processo de inventário 
ou partilha.

2.	 O imposto também incide na sucessão provi-
sória, garantido o direito de restituição, caso 
apareça o ausente.

3.	 A alíquota para a cobrança do imposto é dois 
por cento sobre a parcela da base de cálculo 
igual ou inferior a R$ 20.000,00.

4.	 É isento do pagamento do imposto o donatário 
ou cessionário, qualquer que seja o valor dos 
bens ou direitos, em se tratando de sociedade 
civil sem fins lucrativos, devidamente reconhe-
cida como de utilidade pública estadual.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
b.	 Check-square	 São corretas apenas as afirmativas 2 e 4.
c.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
d.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 SQUARE	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.

Legislação do Estado  
de Santa Catarina	 10 questões

91.  Conforme a Lei Estadual no 5.624, de 9 de novem-
bro de 1979, conhecida como Código de Divisão e 
Organização Judiciária do Estado de Santa Catarina 
(CDOJESC), a competência para processamento e 
julgamento de ações em que figure como parte con-
cessionária de serviço público de energia elétrica é:

a.	 Check-square	 do Juízo Cível.
b.	 SQUARE	 do Juízo da Fazenda.
c.	 SQUARE	 do Juízo de Registros Públicos.
d.	 SQUARE	 do Juizado Especial da Fazenda Pública.
e.	 SQUARE	 do Tribunal de justiça.
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95.  Segundo o Regimento Interno da Procuradoria 
Geral do Estado de Santa Catarina (Decreto no 1.485, 
de 7 de fevereiro de 2018), assinale a alternativa cor-
reta em relação a sua competência.

a.	 SQUARE	 Dirimir controvérsias de natureza jurídica entre 
órgãos ou entidades da Administração Pública 
Estadual e Municipal.

b.	 SQUARE	 Responder consulta jurídica formulada pelo 
Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, 
Subseção de Santa Catarina.

c.	 SQUARE	 Representar os interesses do Poder Executivo 
Estadual e Municipal perante os Tribunais de 
Contas do Estado e da União.

d.	 SQUARE	 Representar judicial e extrajudicialmente, 
durante o exercício do respectivo cargo, o 
Governador do Estado, o Presidente do Tribunal 
de Justiça e os titulares das Secretarias de 
Estado, quando demandados em ação popular, 
ação civil pública e ação de improbidade admi-
nistrativa, por atos praticados em decorrência 
de suas atribuições constitucionais ou legais, 
desde que não haja conflito com os interesses 
do Estado, no entendimento do Conselho 
Superior da PGE (CONSUP).

e.	 Check-square	 Exercer o controle, a orientação normativa e 
a supervisão técnica do serviço jurídico das 
autarquias, fundações públicas, sociedades de 
economia mista e empresas públicas estaduais, 
na forma da lei.

96.  Com base na Lei Estadual no 6.745, de 28 de 
dezembro de 1985 (Estatuto dos Servidores Públicos 
Civis do Estado de Santa Catarina), o deslocamento 
motivado de cargo de provimento efetivo, ocupado 
ou vago no âmbito do quadro de pessoal, para outro 
órgão ou entidade do mesmo Poder, com prévia apre-
ciação do órgão central de pessoal, trata-se de:

a.	 SQUARE	 Remoção.
b.	 SQUARE	 Recondução.
c.	 Check-square	 Redistribuição.
d.	 SQUARE	 Reorganização.
e.	 SQUARE	 Substituição.

93.  O processo legislativo disciplinado na 
Constituição do Estado de Santa Catarina compreende 
a elaboração de:

a.	 SQUARE	 leis complementares, que serão aprovadas por 
maioria relativa dos votos dos Deputados.

b.	 SQUARE	 leis delegadas, que poderão disciplinar matéria 
atinente a planos plurianuais, diretrizes orça-
mentárias e orçamentos.

c.	 SQUARE	 resoluções, editadas para regular as relações 
jurídicas decorrentes da não conversão de 
medida provisória em lei.

d.	 Check-square	 medidas provisórias, em que, nos casos de 
relevância e urgência, o Governador do Estado 
poderá as adotar, com força de lei, devendo sub-
metê-las de imediato à Assembleia Legislativa.

e.	 SQUARE	 emendas à Constituição, por proposta de um 
terço das Câmaras Municipais do Estado, mani-
festando-se, cada uma delas, pela maioria rela-
tiva a seus membros.

94.  Segundo o art. 15 da Lei Complementar Estadual 
no 317, de 30 de dezembro de 2005, que dispõe sobre 
a organização e o funcionamento da Procuradoria 
Geral do Estado, o regime jurídico dos Procuradores 
do Estado e estabelece outras providências, o 

“Conselho Superior da Procuradoria Geral do Estado, 
presidido pelo Procurador-Geral do Estado, é com-
posto por membros não-eleitos e por membros eleitos 
dentre os integrantes da carreira de Procurador do 
Estado que, até a data da eleição, tenham adquirido 
estabilidade no cargo”.

São membros eleitos:

a.	 SQUARE	 um membro da classe final da carreira de 
Procurador do Estado e dois integrantes das 
demais classes.

b.	 Check-square	 dois membros da classe final da carreira de 
Procurador do Estado e um integrante das 
demais classes.

c.	 SQUARE	 dois membros da classe final da carreira de 
Procurador do Estado, dois da classe interme-
diária e um integrante da classe inicial.

d.	 SQUARE	 dois membros da classe intermediária da car-
reira de Procurador do Estado e um integrante 
das demais classes.

e.	 SQUARE	 apenas membros da classe final da carreira de 
Procurador do Estado.
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97.  Sobre a estrutura e organização administrativa do Estado de Santa Catarina, 
o art. 2o da Lei Complementar Estadual no 284, de 28 de fevereiro de 2005, dispõe 
sobre níveis estruturais.

Nesse contexto, é correto afirmar:

a.	 SQUARE	 que o conceito de governança eletrônica, que objetiva facilitar o acesso 
direto, democrático e transparente da população às informações, garan-
tindo maior agilidade aos serviços públicos, se insere no nível Setorial.

b.	 SQUARE	 que o conceito de governança eletrônica, que objetiva facilitar o acesso 
direto, democrático e transparente da população às informações, 
garantindo maior agilidade aos serviços públicos, se insere no nível de 
Desenvolvimento Regional.

c.	 SQUARE	 que o citado artigo dispõe sobre dois níveis, Setorial, compreendendo as 
Secretarias de Estado de Desenvolvimento Regional, as quais terão o papel 
de coordenar e executar as políticas públicas do Estado nas suas respec-
tivas regiões, e as estruturas descentralizadas da Administração Indireta 
do Estado, e o nível de Desenvolvimento Regional, compreendendo as 
Secretarias Setoriais, as quais terão o papel de formular, normatizar e con-
trolar as políticas públicas do Estado, específicas de suas áreas de atuação, 
e as entidades da Administração Indireta do Estado.

d.	 SQUARE	 que o citado artigo dispõe sobre três níveis, nível Setorial, compreendendo 
as Secretarias Setoriais, as quais terão o papel de formular, normatizar 
e controlar as políticas públicas do Estado, nível de Desenvolvimento 
Regional, compreendendo as Secretarias de Estado de Desenvolvimento 
Regional, as quais terão o papel de coordenar e executar as políticas públi-
cas do Estado nas suas respectivas regiões, e o nível Local, compreendendo 
as Secretarias Municipais, as quais repassarão às Secretarias de Estado de 
Desenvolvimento Regional as necessidades e peculiaridades municipais 
para implantação de políticas públicas localizadas.

e.	 Check-square	 que o citado artigo dispõe sobre dois níveis, Setorial e de Desenvolvimento 
Regional, e o conhecimento gerado nos dois níveis mencionados será 
categorizado e contextualizado num terceiro nível, que é a base de conheci-
mento governamental, a ser implementada com os conceitos de governança 
eletrônica, facilitando o acesso direto, democrático e transparente da popu-
lação às informações e garantindo maior agilidade aos serviços públicos.
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98.  Com base na Lei Estadual no 12.069, de 27 de dezembro de 2001, assinale a 
alternativa em que constam, corretamente, todos os legitimados à propositura 
de ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça do Estado.

a.	 Check-square	 O Governador do Estado, a Mesa da Assembleia Legislativa ou um quarto 
dos Deputados Estaduais, o Procurador-Geral de Justiça, o Conselho 
Secional da Ordem dos Advogados do Brasil, os partidos políticos com repre-
sentação na Assembleia Legislativa, as federações sindicais e as entidades de 
classe de âmbito estadual, o Prefeito, a Mesa da Câmara ou um quarto dos 
Vereadores, o representante do Ministério Público, a Subseção da Ordem dos 
Advogados do Brasil e as associações representativas de classe ou da comu-
nidade, quando se tratar de lei ou ato normativo municipal.

b.	 SQUARE	 O Governador do Estado, a Mesa da Assembleia Legislativa ou um terço 
dos Deputados Estaduais, o Procurador-Geral de Justiça, o Procurador-
Geral do Estado, o Conselho Secional da Ordem dos Advogados do Brasil, 
os partidos políticos com representação na Assembleia Legislativa, as 
federações sindicais e as entidades de classe de âmbito estadual, o Prefeito, 
a Mesa da Câmara ou um quarto dos Vereadores, o representante do 
Ministério Público, a Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil e as 
associações representativas de classe ou da comunidade, quando se tratar 
de lei ou ato normativo municipal.

c.	 SQUARE	 O Governador do Estado, a Mesa da Assembleia Legislativa ou um quarto 
dos Deputados Estaduais, o Procurador-Geral de Justiça, o Procurador-
Geral do Estado o Conselho Secional da Ordem dos Advogados do Brasil, 
os partidos políticos com representação na Assembleia Legislativa, as 
federações sindicais e as entidades de classe de âmbito federal, o Prefeito, 
a Mesa da Câmara ou um quarto dos Vereadores, o representante do 
Ministério Público e as associações representativas de classe ou da comu-
nidade, quando se tratar de lei ou ato normativo municipal.

d.	 SQUARE	 O Governador do Estado, a Mesa da Assembleia Legislativa ou um terço 
dos Deputados Estaduais, o Procurador-Geral de Justiça, o Conselho 
Secional da Ordem dos Advogados do Brasil, os partidos políticos com 
representação na Assembleia Legislativa, as federações sindicais e as enti-
dades de classe de âmbito estadual, o Prefeito, a Mesa da Câmara ou um 
terço dos Vereadores, o representante do Ministério Público, a Subseção da 
Ordem dos Advogados do Brasil e as associações representativas de classe 
ou da comunidade, quando se tratar de lei ou ato normativo municipal.

e.	 SQUARE	 O Governador do Estado, a Mesa da Assembleia Legislativa ou um quarto 
dos Deputados Estaduais, o Procurador-Geral de Justiça, o Conselho 
Secional da Ordem dos Advogados do Brasil, os partidos políticos com 
representação na Assembleia Legislativa, as federações sindicais e as enti-
dades de classe de âmbito federal, o Prefeito, a Mesa da Câmara ou um 
quarto dos Vereadores, o representante do Ministério Público, e as associa-
ções representativas de classe ou da comunidade, quando se tratar de lei 
ou ato normativo municipal.
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100.  Integra a base de cálculo do Imposto Sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e Sobre Prestações de Serviços de Transportes 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS), conforme a Lei Estadual no 10.297, de 26 de 
dezembro de 1996:

a.	 SQUARE	 as bonificações em mercadorias.
b.	 SQUARE	 os acréscimos financeiros cobrados nas vendas 

a prazo a consumidor final.
c.	 SQUARE	 o valor corresponde a frete, somente se efe-

tuado por transportadora.
d.	 Check-square	 o montante do próprio imposto, constituindo 

o respectivo destaque mera indicação para fins 
de controle.

e.	 SQUARE	 o montante do Imposto sobre Produtos 
Industrializados, quando a operação, realizada 
entre contribuintes e relativa a produto desti-
nado à industrialização ou à comercialização, 
configurar fato gerador dos dois impostos.

99.  Segundo a Lei Complementar Estadual no 317, de 
30 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a orga-
nização e o funcionamento da Procuradoria Geral 
do Estado, o regime jurídico dos Procuradores do 
Estado e estabelece outras providências, integram 
a Procuradoria Geral do Estado: órgãos de direção, 
órgãos de execução centrais, órgãos de execução 
regionais, órgãos de assessoramento superior, órgãos 
de apoio técnico e órgãos de apoio operacional.

Assinale a alternativa que contém todos os órgãos de 
direção.

a.	 SQUARE	 Procurador-Geral do Estado, Procurador-Geral 
Adjunto para Assuntos Jurídicos, Procurador-
Geral Adjunto para Assuntos Administrativos, 
Corregedor-Geral e Consultoria Jurídica.

b.	 Check-square	 Procurador-Geral do Estado, Procurador-Geral 
Adjunto para Assuntos Jurídicos, Procurador-
Geral Adjunto para Assuntos Administrativos, 
Corregedor-Geral e Conselho Superior.

c.	 SQUARE	 Procurador-Geral do Estado, Procurador-Geral 
Adjunto para Assuntos Jurídicos, Procurador-
Geral Adjunto para Assuntos Administrativos, 
Consultoria Jurídica e Conselho Superior.

d.	 SQUARE	 Procurador-Geral do Estado, Procurador-Geral 
Adjunto para Assuntos Jurídicos, Procurador-
Geral Adjunto para Assuntos Administrativos.

e.	 SQUARE	 Procurador-Geral do Estado, Subprocurador-
Geral do Contencioso, Subprocurador-Geral 
Administrativo, Corregedor-Geral, Consultoria 
Jurídica.



.

Utilize a grade ao lado para anotar as suas respostas.

Não destaque esta folha. Ao entregar sua prova,  
o fiscal irá destacar e entregar esta grade de respostas  

que você poderá levar para posterior conferência.
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